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APRESENTAÇÃO 

Este livro oferece um panorama relativo aos projetos colaborativos de Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (PDI) em Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação 

(ICTs). Tal livro se inspirou na realidade brasileira, mas, também, inclui uma discussão 

sobre PDI em outros países, em especial pelo fato do autor ter participado da edição de 2012 

da chamada “Open Innovation Learning Week” (OILW) na Suécia, um programa de 

capacitaçãoexecutiva do “Swedish-Brazilian Research and Innovation Centre” (CISB) que 

já teve várias edições. No Brasil, as ICTs de maior destaque têm sido as universidades 

públicas, as quais muitas vezes estruturam Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs) que 

concebem e acompanham ao menos parte dos projetos colaborativos. Fora do Brasil, as 

universidades de maior destaque em PDI costumam ser denominadas Universidades de 

Classe Mundial, ou “World Class Universities” (WCUs), sendo neste caso mais comum que 

se estruturem Escritórios de Transferência de Tecnologia, ou “Technology Transfer Offices” 

(TTOs), quase sempre com foco na comercialização de patentes e demais resultados.  

De maneira geral, é possível afirmar que empresas do setor público e do setor 

privado têm interesse pela colaboração em projetos de PDI, em uma abordagem 

“outside-in”, ou de fora para dentro da ICT, sendo também possível que ICTs façam um 

esforço no sentido de viabilizar colaborações que permitam compartilhar com a sociedade 

novos resultados advindos de iniciativas afins a PDI, em uma abordagem “inside-out”, ou de 

dentro da ICT para fora. No Brasil, mudanças recentes na legislação vêm dando ainda maior 

destaque aos temas relacionados à“Inovação”, inclusive diminuindo os obstáculos à 

colaboração em PDI com ICTs. Tal cenário favorece a criação de ecossistemas de PDI 

capitaneados pelas ICTs em iniciativas como os “Innovation Hubs”, como os Parques 

Tecnológicos, como as Incubadoras, e assim por diante, gerando-se benefícios diversos para 

todos os envolvidos. 

Com este panorama, espera-se estimular a realização de novos estudos relacionadosà 

colaboração em PDI com ICTs.As temáticas da “Inovação” e da “Interação” entre 

universidades e empresas não são novas e, por certo, demandam novos estudos, como se 

pode perceber pela leitura deste livro. Com a crescente globalização e com a transformação 

digital das sociedades, que aumentam a competição entre as empresas, é de se esperar que as 

colaborações tanto nacionais como internacionais ganhem ainda maior importância nos 

próximos anos.  
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1. INTRODUÇÃO

Em entrevista, ao tratar dos estímulos tanto à “Inovação” como à “Interação” entre 

universidades e empresas, Carlos Henrique de Brito Cruz, que foi Diretor Científico por 15 

anos da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), 

destacou(ALMEIDA et al., 2020): “as universidades e os institutos de pesquisa não estavam 

fazendo um esforço institucional suficientemente efetivo para criar esses projetos, estavam 

deixando na mão do pesquisador”. O entrevistadoargumentou que “o impacto mais explícito 

foi dissipar a visão de que projeto de pesquisa em colaboração com empresa é medíocre e 

limitado, que atrapalha a carreira do pesquisador e do estudante”. Também foi destacado 

pelo cientista que “as instituições precisam exercer o papel de liderança acadêmica 

positiva”, o que inclui ajudar aqueles que estão com baixo rendimento na pesquisa a “fazer 

mais e melhor”, ao invés de demitir ou de punir de alguma maneira. 

Tratar da inovação em um contexto de interação entre universidades e empresas 

muitas vezes gera polêmicas, sendo este um motivo adicional para a realização de novos 

estudos. Nesta perspectiva, este texto apresenta um panorama geral do gerenciamento de 

projetos colaborativos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PDI) em Instituições 

Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs). 

Diversos tópicos são tratados no intuito de demonstrar que se tratam de assuntos 

relacionados e que uma visão mais holística,neste casotanto completa como abrangente, se 

faz necessária. Com este panorama, espera-se estimular a realização de novos estudos 

relacionados, inclusive através de novas linhas de investigação que possam ir além deste 

estudo, que é mais descritivo e exploratório.  

As universidades que realizam pesquisas, as quais possivelmente representam as 

principais ICTs no caso do Brasil, são fontes de inovação (FALVO e FERREIRA, 2011): 

elas podem, inclusive, transformar descobertas em inovações comercializáveis enquanto 

promovem políticas que podem, potencialmente, criar um ambiente receptivo para o 

empreendedorismo. Neste caso, a transferência de tecnologias pode ocorrer tanto para o 

setor público como para o privado (AMORIM e AGOSTINHO, 2013a). Deste modo, 

universidades precisam estar envolvidas em atividades focadas na transferência de expertise 

e tecnologias para comunidades de usuários, indústrias e negócios em geral. Ao considerar 

as diferentes formas segundo as quais pode ocorrer tal transferência (TORKOMIAN, 2011), 
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torna-se vital a existência de um escritório de transferência de tecnologia, o qual pode ser 

entendido como um time de alto desempenho que direciona a pesquisa à realidade dos 

negócios utilizando diferentes estratégias.  

No Brasil, tais escritórios de transferência de tecnologia, ou “Technology Transfer 

Offices” (TTOs), também são conhecidos por Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs), 

tendo tamanho variável e diferentes abordagens no que se refere à interação com 

organizações externas. No mundo, os TTOs têm se profissionalizado cada vez mais, sendo 

hoje essenciais à transferência de tecnologia e, em especial, à comercialização de resultados 

de pesquisas realizadas com fundos públicos (OECD, 2014). 

Ao considerar a colaboração entre universidades e empresas, Pertuzé et al. (2010) 

sugerem sete fatores essenciais ao sucesso partindo-se da perspectiva da empresa: (1) definir 

o contexto estratégico afim ao projeto como parte do processo de seleção; (2) selecionar 

gerentes de projeto com características específicas, o que incluiria o conhecimento das 

necessidades tecnológicas em uma certa área; (3) compartilhar com a equipe da universidade 

a visão de como a colaboração pode ajudar a empresa; (4) investir em relacionamentos de 

longo prazo; (5) estabelecer uma forte rotina de comunicação da empresa com a 

universidade; (6) divulgar a colaboração dentro da empresa; e (7) prestar suporte à 

colaboração não apenas na fase inicial de contratação, mas sim durante a colaboração até que 

os resultados possam ser explorados. Por outro lado, os autores constataram que certos 

fatores são pouco relevantes, ainda que normalmente se pense o contrário: (i) participação de 

ao menos um alto executivo; (ii) proximidade geográfica entre a empresa e a universidade; 

(iii) custo total do projeto; (iv) tipo de projeto, neste caso pesquisa básica, pesquisa aplicada 

e desenvolvimento avançado; e (v) localização do gerente de projeto em uma unidade de 

negócios ou diretamente no laboratório.   

Projetos de PDI podem ocorrer de inúmeras formas. Uma delas envolve o contexto 

da hélice tripla, com a colaboração de empresas e universidades tendo apoio do governo. 

Para as empresas, a “inovação aberta” (CHESBROUGH, VANHAVERBEKE e WEST, 

2006) pode permitir que ideias internas e externas à organização contribuam para os projetos 

de PDI, deste modo indo além da tradicional “inovação fechada”, onde as organizações 

buscavam realizar todo o projeto internamente, sem colaborações. Neste sentido, a 

“inovação aberta” sugere um sistema aberto voltado à colaboração onde ideias podem surgir 
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interna ou externamente, podendo também ser exploradas interna ou externamente.Estes e 

outros temas são tratados nos capítulos que seguem.  

  



 
 

Editora e-Publicar | COLABORAÇÃO EM PROJETOS DE PESQUISA, 

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO: PANORAMA BRASILEIRO  11 

 

2. CONTEXTO GERAL 

 

Ao considerar a conjuntura contemporânea, esta seção pretende contribuir para o 

entendimento da situação atual dos projetos colaborativos de PDI em ICTs ao introduzir 

alguns tópicos novos e ao aprofundar certos tópicos já tratados. Este maior entendimento da 

conjuntura contribuirá para uma melhor compreensão dos elementos e dos pressupostos 

apresentados na sequência. 

2.1. Universidades e Inovação 

 

Universidades são fontes de inovação (FALVO e FERREIRA, 2011): elas podem, 

inclusive, transformar descobertas em inovações comercializáveis enquanto promovem 

políticas que podem, potencialmente, criar um ambiente receptivo para o 

empreendedorismo.  Neste caso, a transferência de tecnologias pode ocorrer tanto para o 

setor público como para o privado (AMORIM e AGOSTINHO, 2013a). Deste modo, 

universidades precisam estar envolvidas em atividades focadas na transferência de expertise 

e tecnologias para comunidades de usuários, indústrias e negócios em geral. Ao considerar 

as diferentes formas segundo as quais pode ocorrer tal transferência (TORKOMIAN, 2011), 

torna-se vital a existência de um escritório de transferência de tecnologia, o qual pode ser 

entendido como um time de alto desempenho que direciona a pesquisa à realidade dos 

negócios utilizando diferentes estratégias. No Brasil, tais escritórios de transferência de 

tecnologia, ou “Technology Transfer Offices” (TTOs), também são conhecidos por Núcleos 

de Inovação Tecnológica (NITs), tendo tamanho variável e diferentes abordagens no que se 

refere à interação com organizações externas. No mundo, os TTOs têm se profissionalizado 

cada vez mais, sendo hoje essenciais à transferência de tecnologia e, em especial, à 

comercialização de resultados de pesquisas realizadas com fundos públicos (OECD, 2014). 

O Brasil saltou de 24º a 13º em ranking de pesquisa no mundo no decorrer dos 

últimos 20 anos (LEITE, 2014). Mais ainda, estratégias colaborativas, tal como a inovação 

aberta, são vistas, cada vez mais, como tendência entre grandes empresas, contexto no qual 

são fomentados projetos com universidades e outras organizações para a realização de 

pesquisas em projetos colaborativos. De maneira geral, pode-se afirmar que as instituições 

em melhor condição de acomodar tal demanda são as Universidades de Classe Mundial 

(SALMI, 2009), ou “World Class Universities” (WCUs).  
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A Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) promoveu de 18 a 21 de julho 

de 2012 a 1ª Escola “Zeferino Vaz” de Educação Superior 

(http://www.gr.unicamp.br/ceav/ezv/). Tal evento, que contou com a participação do 

pesquisador, visou propiciar aos dirigentes do ensino superior a oportunidade de interagir 

com especialistas e pesquisadores de renome no Brasil e no exterior. Os temas incluíram 

internacionalização, desenvolvimento da cultura acadêmica, inovações em sala de aula e 

permanência e sucesso acadêmico. Dentre as muitas conclusões do evento citado, pode-se 

incluir a necessidade de melhoria da administração das universidades, o que inclui o 

planejamento estratégico. Mereceu destaque a necessidade de que se tenha como importante 

a crescente competição entre as WCUs. Essa competição inclui desde os recursos 

financeiros e humanos até a busca por melhores posições nos mais variados rankings 

nacionais e internacionais hoje existentes (AMORIM e AGOSTINHO, 2013b; AMORIM e 

AGOSTINHO, 2013c). 

Segundo o Manual de Oslo (OCDE, 1997), uma "inovação é a implementação de um 

produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um 

novo método de marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de negócios, na 

organização do local de trabalho ou nas relações externas". Também se entende que "uma 

inovação pode consistir na implementação de uma única mudança significativa, ou em uma 

série de pequenas mudanças incrementais que podem, juntas, constituir uma mudança 

significativa". Nesta visão, podem ser percebidos quatro tipos de inovação: de produto, de 

processo, de marketing e organizacional. No caso de processos, as inovações incluem 

métodos novos ou significativamente melhorados para a criação e a provisão de serviços 

com eventuais mudanças em equipamentos e em softwares. 

A engenharia pode ser entendida como a ciência relativa à aplicação prática do 

conhecimento de ciências puras, tais como biologia, física, matemática ou química, na 

construção de, por exemplo, máquinas, túneis, software, edifícios, estações de petróleo em 

alto mar, navios e indústrias químicas. A complexidade de obras como a estação espacial 

internacional ou o sistema de distribuição de energia de um país, dentre outras iniciativas, 

têm permitido o desenvolvimento de soluções relativas à administração de projetos de 

grande porte, com reflexos inclusive sobre os métodos e práticas afins a outras áreas da 

atuação humana. Em paralelo, a necessidade de solução de diferentes problemas da 

humanidade tornou a palavra engenharia quase um sinônimo de inovação (OCDE, 1997), 

http://www.gr.unicamp.br/ceav/ezv/
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com a criação de soluções como a máquina a vapor, a lâmpada, o transistor e, mais 

recentemente, a Internet, a TV Digital Interativa e os dispositivos móveis de comunicação. 

No Brasil, é recente a Lei de Inovação, de dezembro de 2004; tal Lei sugere que as 

Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) disponham de NITs para gerir suas respectivas 

políticas de inovação. Ao considerar tal cenário, a literatura (SANTOS, TOLEDO e 

LOTUFO, 2009) apresenta evidências de que o Brasil ainda não possui uma cultura de 

transferência de tecnologia e que as ICTs hoje lidam com dificuldades diversas para a 

estruturação de seus NITs. 

Além de estruturar seus NITs, se faz essencial que as WCUs também favoreçam uma 

cultura voltada à inovação e à transferência de tecnologia mesmo nos ensinos de graduação e 

de pós-graduação. Ao tratar da publicação do relatório “OECD Science, Technology and 

Industrial Outlook 2014” (OECD, 2014), o ex-reitor da UNICAMP e diretor científico da 

FAPESP, C. H. Brito Cruz, destacou em novembro de 2014 (ALISSON, 2014) que “as 

instituições de ensino superior precisam criar oportunidades para que os estudantes se 

envolvam com atividades de pesquisa que levem à inovação tecnológica” e que “uma das 

oportunidades está na interação com empresas para a realização de projetos conjuntos de 

pesquisa”. No caso das três universidades paulistas, USP, UNESP e UNICAMP, a 

participação das empresas em pesquisa colaborativa já estaria, em 2014, entre 5 e 7% dos 

investimentos, fato que destaca que a interação com as empresas já existe e é significativa 

nestas WCUs. Também merece destaque a criação de novas empresas incubadas, muitas 

vezes através dos alunos empreendedores: na UNICAMP, por exemplo, as "startups" 

criadas superaram 300 empresas e faturam mais de R$ 1,5 bilhão por ano, gerando cerca de 

15 mil empregos (BORNELI, 2014).      

Os mecanismos de execução de políticas públicas de inovação tecnológica podem 

ser divididos em dois grupos principais (WEISZ, 2006): técnicos e financeiros. Os 

mecanismos técnicos incluem infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento, laboratórios de 

análises de caracterização, laboratórios de calibração e aferição, instituições de certificação, 

sistema de metrologia, normalização e qualidade, veículos de difusão tecnológica 

(bibliotecas, publicações, etc.), sistema de propriedade intelectual, sistema de importação de 

tecnologia e mecanismos de política de comércio exterior. Os mecanismos financeiros, por 

sua vez, incluem isenções fiscais e reduções tributárias, uso do poder de compra do Estado e 

financiamento. No caso do financiamento, temos empréstimos em condições favoráveis, 
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financiamento com participação nos resultados (risco), financiamento com capital semente, 

projetos cooperativos com ICTs e subvenção. Nesta pesquisa, são considerados, em 

especial, os projetos cooperativos (ou colaborativos) com ICTs. 

Seja como for, no intuito de se promover uma cultura de colaboração crescente entre 

WCUs e empresas, se faz necessário compreender quais são os processos necessários ao 

gerenciamento de projetos afins à inovação e à transferência de tecnologia. Para que a 

probabilidade de sucesso de tais projetos colaborativos aumente, parece evidente a 

necessidade de alinhamento estratégico das iniciativas ao planejamento de médio e de longo 

prazo tanto das WCUs, de um modo geral, como também nos seus respectivos NITs, de 

maneira específica. 

Neste trabalho investigativo, algumas definições merecem ser destacadas tendo em 

consideração o contexto brasileiro. Neste sentido, são citados inicialmente alguns trechos 

com definições e orientações apresentadas na Lei n° 10.973 (BRASIL, 2004), ou Lei da 

Inovação, e na Lei nº 11.196 (BRASIL, 2005), ou Lei do Bem. Na sequência, o contexto será 

discutido.  

Mais especificamente, a Lei n° 10.973 (BRASIL, 2004) define inovação como a 

“introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte 

em novos produtos, processos ou serviços”. A mesma Lei define uma Instituição Científica 

e Tecnológica (ICT) como um “órgão ou entidade da administração pública que tenha por 

missão institucional, dentre outras, executar atividades de pesquisa básica ou aplicada de 

caráter científico ou tecnológico”. Um Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), por sua vez, 

seria um “núcleo ou órgão constituído por uma ou mais ICT com a finalidade de gerir sua 

política de inovação”. Uma criação seria qualquer “desenvolvimento tecnológico que 

acarrete ou possa acarretar o surgimento de novo produto, processo ou aperfeiçoamento 

incremental, obtida por um ou mais criadores”, incluindo-se aí desde um desenho industrial 

até um programa de computador, passando por topografia de circuito integrado e por 

variedade vegetal. As ICTs que contemplem o ensino entre suas atividades principais, como 

as universidades públicas brasileiras, podem ainda vir a contar com NITs que auxiliem tanto 

na concepção como no gerenciamento de parte dos projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação (PDI).  
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A Lei nº 11.196 (BRASIL, 2005), por sua vez, considera como inovação tecnológica 

“a concepção de novo produto ou processo de fabricação, bem como a agregação de novas 

funcionalidades ou características ao produto ou processo que implique melhorias 

incrementais e efetivo ganho de qualidade ou produtividade, resultando maior 

competitividade no mercado”. Tal lei também descreve incentivos fiscais à inovação 

tecnológica para pessoas jurídicas e trata de como considerar certos aspectos dos projetos de 

PDI, como por exemplo os “dispêndios efetivados em projeto de pesquisa científica e 

tecnológica e de inovação tecnológica a ser executado por Instituição Científica e 

Tecnológica (ICT)”.  

Projetos de PDI podem estar inicialmente limitados à colaboração entre 

universidades, como no caso do “São Paulo Researchers in International Collaboration”, 

ou SPRINT (FAPESP, 2015c), que visa estimular a internacionalização da pesquisa 

científica. Mas também podem envolver empresas, como no caso das diversas colaborações 

apoiadas pela multinacional SAAB através do Centro de Pesquisa e Inovação 

Sueco-Brasileiro, com programas que envolvem o envio de pesquisadores do Brasil para 

intercâmbio com universidades ligadas à empresa (CISB, 2015). Os resultados de tais 

projetos de PDI são variados e podem incluir, dentre outros, publicações de artigos, 

concepção de algum tipo de produto, patenteamento de invenções e criação de empresas de 

base tecnológica. Neste último caso, NASA tem se destacado por décadas ao estimular a 

transferência de tecnologia e a criação de novas empresas de tecnologia (NASA, 2015).   

Uma outra perspectiva de colaboração entre empresas e ICTs se refere à incubação. 

Nestes casos, costumam ser selecionadas novas empresas de base tecnológica que podem vir 

a se beneficiar de colaborações com as ICTs. Um exemplo se refere à Incubadora de 

Empresas de Base Tecnológica (INCAMP) da Universidade Estadual de Campinas 

(UNICAMP), fundada em 2001 (INOVA, 2015a), que seleciona empresas nascentes e 

permite que estas utilizem espaços dentro do campus de Campinas. Tal universidade conta 

agora com um Parque Científico e Tecnológico que está sendo credenciado no Sistema 

Paulista de Parques Tecnológicos (SPTec) da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 

Ciência, Tecnologia e Inovação (EWERS, 2015). Um dos objetivos deste parque seria o de 

"ampliar a interação da universidade com demais atores do Sistema Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação por meio da criação de interfaces com a sociedade que estimulem a 
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pesquisa colaborativa e multidisciplinar com organizações públicas e privadas" (INOVA, 

2015b). 

Muitas empresas, inclusive aquelas incubadas em ICTs, podem se beneficiar de 

programas como o de Pesquisa Inovativa em Pequenas Empresas (PIPE), no Estado de São 

Paulo, que oferece apoio para a execução de pesquisa científica e/ou tecnológica tendo como 

orientação as oportunidades de negócios abertas pela inovação criada com a pesquisa 

financiada (FAPESP, 2015a). Já o Programa de Apoio à Pesquisa em Parceria para Inovação 

Tecnológica (PITE), por sua vez, financia projetos de pesquisa em colaboração com 

empresas para a criação de conhecimento ou inovações tecnológicas de interesse de 

empresas (FAPESP, 2015d). Uma iniciativa relacionada se refere ao Programa de Apoio à 

Pesquisa em Empresas (PAPPE), que financia pesquisa e desenvolvimento em colaboração 

com empresas de base tecnológica em áreas consideradas estratégicas nas políticas públicas 

federais (FAPESP, 2015b).  

Diferentes programas no nível federal, por sua vez, são capitaneados pela 

Financiadora de Estudos e Projetos, instituição que liberou cerca de R$ 4,5 bilhões em 

crédito para inovação apenas em 2014 (GAZZONI, 2015). Um exemplo é a Linha Inovacred 

Expresso, que tem por objetivo financiar "atividades necessárias para o desenvolvimento e 

implementação de produtos e processos novos ou aperfeiçoados" (FINEP, 2015) para 

empresas com diversas características, o que inclui aquelas instaladas em uma incubadora ou 

em um parque.   

No Estado de São Paulo, são várias as iniciativas de sucesso da FAPESP em PDI, 

como os Centros de Pesquisa em Engenharia, criados em parceria com empresas e apoiados 

por até dez anos (FAPESP, 2015f). Um exemplo de Centro de Pesquisa em Engenharia 

(FAPESP, 2015i) seria aquele entre a UNICAMP e a Peugeot Citroën, com sede na 

Faculdade de Engenharia Mecânica (FAPESP, 2014b) desta universidade, tendo como tema 

os biocombustíveis utilizados em motores automotivos. No caso da pesquisa em bioenergia 

(FAPESP, 2015j), já ocorreram chamadas com participação da Oxiteno em 2006, da 

Braskem em 2008 e da Dedini em 2008. A mesma FAPESP também financia os Centros de 

Pesquisa, Inovação e Difusão (CEPID), que se caracterizam pelo apoio por até 11 anos e por 

ter como missão "desenvolver investigação fundamental ou aplicada, com impacto 

comercial e social relevante, contribuir para a inovação por meio de transferência de 
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tecnologia e oferecer atividades de extensão para professores e alunos do ensino 

fundamental e médio e para o público em geral" (FAPESP, 2015g). Seja como for, a 

inovação é tema constante de debate entre cientistas brasileiros (FAPESP, 2015e) e sua 

priorização estratégica influencia inclusive a governança das universidades públicas que 

buscam ser de classe mundial (FAPESP, 2015h). 

Nos contextos colaborativos, duas ou mais organizações colaboram em busca de 

complementaridade, deste modo pretendendo-se atingir melhores resultados. 

Exemplificando, podemos encontrar casos em que empresas como aquelas dos setores de 

informática ou de petróleo optam por colaborar com universidades, tal como ocorre hoje nas 

colaborações da UNICAMP com empresas como Samsung (INVESTESP, 2013) e Petrobrás 

(CEBALHO, 2015). Projetos de PDI são importantes para empresas pois, de maneira ideal, 

uma organização teria maiores chances de competir caso seus projetos permitissem o 

pioneirismo através de criações relevantes. Em um outro extremo, empresas limitadas a 

obter tecnologia apenas por licenciamento ou por imitação tenderiam a estar sempre em 

desvantagem competitiva por não criar mercados, por não ter o pioneirismo com inovações 

radicais ou incrementais, dentre outros aspectos.  

Os projetos de PDI, quase sempre agrupados sob a denominação de “R&D projects” 

em inglês, ou “projetos de Pesquisa e Desenvolvimento”, recebem inúmeras classificações, 

segundo Kuchta e Skowron (2015), que investigaram projetos de universidades e 

instituições de ensino superior na Europa. O gerenciamento de projetos de pesquisa e 

desenvolvimento voltados à inovação serão simplificadamente denominados de projetos de 

PDI, ainda que o Manual Frascati indique que atividades de pesquisa e desenvolvimento se 

referem a apenas uma parte do processo de inovação (OECD, 2002). Discussões mais 

detalhadas relativamente à taxonomia, entendida como a classificação destes projetos, estão 

disponíveis na literatura (LECHLER e DVIR, 2010; CHIESA, 2000). 

Seja como for, Kuchta e Skowron (2015) indicam que a grande variedade de 

denominações para a classificação tanto de “métodos de gerenciamento de projetos” como 

de “projetos de pesquisa” dificulta inclusive a seleção da melhor abordagem gerencial 

conforme a especificidade do projeto. Ainda que tenham apresentado contribuições ao 

entendimento da classificação de projetos e à seleção de abordagens gerenciais aos mesmos, 

os autores sugerem que pesquisas futuras poderiam incluir o uso da dimensão de 
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classificação denominada "complexidade", como descrita por Shenhar e Dvir (2004). Mais 

ainda, Kuchta e Skowron (2015) sugerem que estudos futuros incluam considerações sobre a 

origem do orçamento dos projetos de PDI, dada a possível imposição de métodos nem 

sempre adequados ao mais apropriado gerenciamento dos projetos conforme se utilizem 

recursos do setor público ou do setor privado. Por fim, Kuchta e Skowron (2015) sugerem a 

inclusão de considerações sobre as características da equipe do projeto e as culturas das 

organizações envolvidas em investigações futuras pois isso também pode influenciar na 

seleção de abordagens gerenciais.  

Kwak e Anbari (2009) indicam que ferramentas e técnicas de gerenciamento de 

projetos costumam ser utilizadas para concluir os projetos mais complexos de pesquisa e de 

desenvolvimento com sucesso. Os autores ainda destacam a necessidade de maior 

envolvimento de praticantes do gerenciamento de projetos nas investigações. 

Segundo investigação recente (PMI, 2013f), ter muitas partes interessadas é o que 

mais aumenta a complexidade do projeto. Na sequência, temos a ambiguidade, que se refere 

a incertezas ou dúvidas sobre características do projeto. Logo depois aparecem as 

influências políticas ou de autoridades. Neste sentido, o PMI apresentou recentemente um 

novo guia específico sobre a complexidade em projetos (PMI, 2014b). Dentre outros 

aspectos, pode ser deduzido que os projetos de PDI tendem a ser complexos especialmente 

quando ocorrem de maneira colaborativa com muitas partes interessadas.  

Ao investigar como o gerenciamento de custos em projetos é afetado pelo nível de 

complexidade, Kujala et al. (2014) salientam que gerenciar projetos complexos é bastante 

desafiador. Por tal razão, métodos especiais são necessários. Os autores ainda opinam que 

subestimar a complexidade seria uma das razões para atrasos no cronograma e para 

superação indesejada do orçamento original. 

Lent (2013) destaca que os guias e padrões existentes não tratam adequadamente de 

temas diversos, incluindo-se aí incerteza e complexidade. Neste sentido, o livro sugere uma 

abordagem baseada nas teorias sobre sistemas cibernéticos ainda que busque conformidade 

com padrão ISO 21500:2012. Tal padrão ISO, com orientações sobre o gerenciamento de 

projetos, pode ser encontrado em ABNT (2012) ou em BSI (2012), sendo discutido por Drob 

e Zichil (2013). Segundo TNS (2012), o padrão ISO 21500:2012 foi desenvolvido com base 

no PMBOK (PMI, 2013a), padrão internacional para o gerenciamento de projetos 
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originalmente desenvolvido pelo PMI. É de interesse notar que o PMBOK também é um 

padrão da ANSI (2013) e de algumas organizações voltadas à engenharia, como a IEEE 

(2011). O PMBOK, voltado a projetos, serve de base para o desenvolvimento de outros 

padrões, tais como aqueles para programas (PMI, 2013b) e portfólios (PMI, 2013c).      

Curlee e Gordon (2010), ao tratar da "complexidade", comentam que mesmo os 

padrões internacionais para o gerenciamento de projetos, como por exemplo o PMBOK 

(PMI, 2013a), não são suficientemente completos para todos os tipos de projetos, em 

especial no que se refere a como lidar com projetos complexos. Nestes casos, uma das várias 

razões para tais padrões não incluírem as considerações sobre tópicos como complexidade 

seria a falta de consenso sobre como ocorreria seu uso. Curlee e Gordon (2010) explicitam 

que já existiria considerável informação sobre como a teoria da complexidade, que se 

desenvolveu a partir da teoria do caos, pode ser aplicada em projetos. Especificamente no 

caso do o PMBOK (PMI, 2013a), tais autores destacam que este também é incompleto no 

que se refere a temas afins a complexidade, como projetos virtuais de um modo geral, 

comunicação em projetos virtuais e liderança em projetos virtuais.  

Na verdade, mesmo os livros editados pelo próprio PMI sugerem a eventual 

necessidade de se incluir processos adicionais às metodologias desenvolvidas utilizando o 

PMBOK. Um exemplo seria o guia voltado à implementação do gerenciamento de projetos 

em organizações (PMI, 2014a, p. 46), que sugere que é uma boa prática utilizar guias como o 

PMBOK para que se identifiquem processos relevantes, mas que a determinação dos 

processos relevantes a cada tipo de projeto não pode prescindir da utilização de outros 

processos existentes na organização ou de processos que comparecem em outros padrões do 

setor de interesse.  

Bosch-Rekveldt et al. (2011) apresentam um "framework", ou estrutura, para 

caracterizar a “complexidade” de grandes projetos de engenharia. Tais autores, com base em 

revisão da literatura, reúnem 40 elementos que podem contribuir para a complexidade de tais 

projetos. Por outro lado, tendo como base 6 estudos de caso e 18 entrevistas, os mesmos 

autores reúnem 49 elementos. Ao combinar e reordenar tais elementos, Bosch-Rekveldt et 

al. (2011) desenvolveram o "framework" com 50 elementos agrupados em 3 categorias: 

técnicos, organizacionais e ambientais. Voltado aos projetos de engenharia, os quais têm 

tradicionalmente características bastante técnicas, tal "framework" permite avaliar a 
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complexidade esperada em cada fase do projeto de interesse para que ações possam ser 

tomadas. Os autores ainda destacam que o "framework" é flexível e pode até mesmo ser 

expandido, se necessário, para projetos que não sejam de engenharia. 

Leidecker e Bruno (1984), ao discutir como identificar e utilizar fatores críticos de 

sucesso, definem tais fatores como características, condições ou variáveis que, se 

apropriadamente utilizadas, podem vir a ter um impacto significativo no sucesso de uma 

determinada iniciativa. Balachandra e Friar (1997), ao investigar os fatores de sucesso para 

projetos de PDI, concluem que estudos adicionais são necessários para que os fatores afins 

ao contexto sejam melhor entendidos. Ainda assim, tais autores discordam de Cooper 

(1979), que teria afirmado muito tempo atrás que talvez o problema fosse tão complexo e 

cada caso tão específico que tentativas de se desenvolver soluções generalizadas seria 

inviável. Em uma visão mais atual, Kerzner (2015) destaca que, até recentemente, era 

comum a visão de que projetos de PDI eram muito diferentes de outros tipos de projetos e 

que, por isso, não se fazia necessário ter a participação do escritório de gerenciamento de 

projetos (PMO) na seleção de tais projetos para o portfólio tendo em mente, entre outros 

aspectos, o planejamento estratégico da organização. Kerzner (2015) também salienta que a 

importância dos projetos de PDI é crescente dada a maior competição entre as empresas, 

razão pela qual o acompanhamento dos mesmos pode inclusive demandar mais atenção da 

alta gestão através de sistemas de informação apropriados que possam subsidiar uma tomada 

de decisão relativamente a, por exemplo, interrupção e realocação de recursos.  

Alderton (2015), em uma perspectiva menos acadêmica, analisa a realidade dos 

portfólios de projetos da atualidade e indica que as contínuas inovações tecnológicas estão 

forçando até mesmo as empresas em setores mais avessos ao risco a inovar de diferentes 

maneiras. Para tanto, cabe à alta gerência direcionar investimentos para a inovação de modo 

a ser possível que se capitalize uma nova oportunidade, com ideias concretas alinhadas aos 

objetivos estratégicos da organização. O autor cita um relatório recente sobre o estado da 

inovação (TR, 2014) e destaca o aumento global da inovação em inúmeros setores pelo 

correspondente aumento no volume de pedidos de patentes submetidas. Riscos devem ser 

calculados para os projetos de inovação, os quais podem ser desenvolvidos internamente ou 

mesmo externamente, neste caso podendo inclusive ser terceirizados na busca de provas de 

conceito, por exemplo. Também é possível optar por projetos colaborativos onde as equipes 

são mistas, tendo pessoal interno e externo. Seja como for, o artigo (ALDERTON, 2015) 
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conclui destacando que mesmo os projetos de inovação devem ter controle de custos e de 

cronograma, sendo essencial a participação de um gerente de projeto que garanta a geração 

de resultados.   

 A necessidade de competir afeta não apenas empresas do setor público ou 

privado, como tradicionalmente se sabe, mas hoje tem afetado também as ICTs. Em 

especial, se percebe atualmente uma grande competição entre as ICTs que contemplam o 

ensino entre suas atividades principais (MILLOT, 2015), como as universidades públicas 

brasileiras, sendo que os “rankings” nacionais e internacionais têm sido constantemente 

monitorados e discutidos por aquelas interessadas em se tornar Universidades de Classe 

Mundial, ou “World Class Universities” (WCUs). Ainda que, para alguns pesquisadores 

(ALPERIN, 2013), tais esforços ainda pareçam insuficientes para que o Brasil enquanto 

nação tenha várias WCUs, o fato é que a performance das universidades em pesquisa 

(DARAIO et al., 2015) acaba afetando até mesmo sua capacidade de captar recursos para 

projetos de PDI.  

Seja como for, a necessidade crescente de se realizar uma mudança organizacional 

(PMI, 2013e) para se atingir o nível de “classe mundial” inclusive em PDI torna essencial 

que as ICTs façam uso de uma abordagem integrada para gerenciar seus portfólios, 

programas e projetos, deste modo ligando princípios e práticas de gerenciamento com 

“facilitadores organizacionais” que suportem objetivos estratégicos. Tais “facilitadores 

organizacionais”, ou “organizational enablers”, seriam 18 no total, segundo o OPM3 (PMI, 

2013d), mas merecem destaque os quatro facilitadores organizacionais seguintes, 

entendidos como facilitadores organizacionais essenciais (PMI, 2014a): estruturais, 

culturais, tecnológicos e de recursos humanos. Para o caso dos projetos de PDI em ICTs, não 

foram encontrados estudos que indiquem mais especificamente como medir as capacidades, 

ou “capabilities”, e também como planejar e implementar melhorias que levem à realização 

sistemática de melhores práticas para que se atinja a visão almejada.  

Menke (2013) discute o gerenciamento de portfólios de projetos de pesquisa e 

desenvolvimento para então identificar os principais desafios relacionados. O artigo sugere 

avaliações feitas de maneira crítica objetivando-se verificar como os processos afins ao 

gerenciamento de portfólios vem ocorrendo. 
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 Milosevica e Patanakulb (2005), ao discutir aspectos afins a padronização, 

citam o OPM3 (PMI, 2013d) e destacam que, dada a importância da implementação de 

processos padronizados de gerenciamento de projetos, gera surpresa a pouca pesquisa 

realizada sobre o gerenciamento de projetos organizacionais, ou "organizational project 

management" (OPM). Os autores também indicam que 3 fatores de sucesso têm impacto 

significativo neste contexto, razão pela qual demandariam investigações futuras mais 

aprofundadas: padronização de ferramentas de gerenciamento de projetos, padronização da 

liderança e padronização de processos. 

 Com base em uma análise de artigos publicados entre 2000 e 2011 no 

"Journal of Project Management" e no "International Project Management Journal", 

Gemunden (2014) destaca que 70% das investigações trataram de projetos individuais, 20% 

analisaram organizações orientadas a projetos, 6% analisaram programas de uma 

organização, 2% analisaram portfólios de uma organização e 2% analisaram 

“inter-organizational project networks”, entendidos aqui como projetos envolvendo várias 

organizações. Deste modo, investigações sobre como gerenciar estrategicamente projetos 

colaborativos de PDI em ICTs podem vir a ser de interesse inclusive para pesquisadores não 

envolvidos com PDI mas que se dedicam a investigar projetos envolvendo várias 

organizações.  

 Ainda que com maior foco em colaborações envolvendo pequenas e grandes 

empresas, um recente relatório do Fórum Econômico Mundial (WEF, 2015a) destaca 

inúmeros desafios para a inovação colaborativa tendo por base 140 entrevistas estruturadas e 

mais de 450 participantes em workshops e outras iniciativas. Tais desafios seriam similares 

mesmo em diferentes geografias, setores e indústrias. Para lidar com os inúmeros desafios, é 

sugerido o modelo “Prepare, Partner and Pioneer”, algo como ações voltadas a 

“Preparação, Parceria e Pioneirismo”, ainda que os processos afins não tenham sido 

explicitados. Seja como for, na camada de “Preparação” é indicado que um dos fatores de 

sucesso envolve definir claramente uma “proposição de valor”, assim como seria relevante 

desenvolver um “business case”, dentre outras ações. Já na camada de “Parceria”, 

encontra-se a indicação de deve-se buscar um arranjo do tipo “win-win”, ou “ganha-ganha”, 

de modo que todos os envolvidos saiam beneficiados nestes projetos de colaboração, 

caracterizados por altos níveis de incerteza e por negociações afins à propriedade intelectual. 

Por fim, na camada afim ao “Pioneirismo”, indica-se a necessidade de continuamente 
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realizar adaptações de diferentes elementos afins à colaboração entre as organizações 

envolvidas, sendo destacada tanto a necessidade de se gerenciar um relacionamento que é 

complexo, como também a possibilidade de que se introduzam novos parceiros, ideias ou 

recursos, o que por sua vez pode aumentar ainda mais a complexidade do projeto 

colaborativo.  

O relatório (WEF, 2015a) supracitado ainda destaca que políticas públicas devem 

buscar promover 3 estratégias fundamentais que podem ser assim resumidas: (i) 

“Empowerment”, relativa a estratégias econômicas que suportem a inovação colaborativa; 

(ii) “Education”, relativa a promover a proficiência em gerenciamento da inovação; e (iii) 

“Enablement”, relativa a garantir tanto a infraestrutura apropriada como também a 

regulamentação necessária. Por mais que o relatório (WEF, 2015a) destaque desafios, 

sugerindo ações e estratégias vistas como apropriadas, não são evidenciados os processos 

específicos que poderiam guiar as organizações envolvidas no gerenciamento da 

colaboração voltada à inovação. Na revisão preliminar da literatura acadêmica realizada, não 

foi possível identificar um guia que oriente o gerenciamento estratégico de projetos 

colaborativos de PDI, sendo esta uma lacuna de conhecimento. Diferentes são os estudos 

que sugerem a necessidade de investigações adicionais neste contexto, como destacado 

acima. 

Porém, nesta revisão preliminar da literatura acadêmica realizada foi possível 

encontrar processos eventualmente dispersos mas possivelmente úteis a tais contextos, os 

quais incluem não apenas o que tradicionalmente se entende por gerenciamento de projetos 

(PMI, 2013a), programas (PMI, 2013b) e portfólios (PMI, 2013c), mas também por 

“proposição de valor” (OSTERWALDER et al., 2014; VAN et al., 2015) e por 

desenvolvimento de “business case” considerando tanto modelos de negócios 

(OSTERWALDER e PIGNEUR, 2010; SANTOS, 2014) em si como também a análise de 

negócios (PMI, 2015) de maneira mais geral. No que se refere a “propriedade intelectual”, 

se faz necessário mapear processos e incluir considerações sobre conceitos mais recentes, 

como o de inteligência tecnológica (RANJBAR e TAVAKOLI, 2015). Já no caso da 

“complexidade” (PMI, 2014b), se percebe como relevante um estudo mais detalhado que 

possa sugerir a adaptação de processos já bem definidos ou mesmo a criação de novos 

processos. Por fim, é importante que se considerem fatores apropriados antes de se realizar a 

“padronização de processos” visando o aumento do desempenho organizacional; em seu 
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modelo, Romero et al. (2015) mostram 12 elementos de performance que são afetados por 

mudanças no nível de padronização de processos. Ainda que seja possível (e talvez 

desejável) manter alguns processos mais como "arte" do que como "ciência" (HALL e 

JOHNSON, 2009), é fato que a padronização de processos tem possíveis vantagens. 

Algumas destas vantagens seriam: permitir que se explicite o conhecimento até então tácito 

ou mal documentado sobre como realizar um procedimento; favorecer um aumento da 

maturidade via padronização/medição/controle/melhoria; facilitar a realização de 

treinamentos ao identificar e documentar ferramentas e técnicas afins aos processos; 

permitir o aumento da produtividade através da automação parcial ou total via software dos 

processos; facilitar o uso de indicadores de performance e a sua apresentação via painéis tais 

como os “dashboards”; etc.  

Assim sendo, vale notar que foram encontrados estudos sobre fatores de sucesso no 

contexto ao gerenciamento de projetos, programas e projetos afins a ICTs, mas estes não são 

suficientemente conclusivos e sugerem a necessidade de investigações mais aprofundadas. 

Mais ainda, esta perspectiva parece ser compartilhada por Brocke e Lippe (2015), que 

concluem seu artigo registrando que suas descobertas relativamente aos projetos 

colaborativos de pesquisa entre a indústria e a academia servem de fundação para trabalhos 

futuros, os quais seriam bastante necessários para que se acumule conhecimento adicional 

sobre este tipo de iniciativa. 

As decisões afins à viabilidade de tais iniciativas, os projetos de PDI, podem incluir 

aspectos econômicos, dentre outros. Em boa parte das vezes, as formulações tendem a 

incluir, direta ou indiretamente, considerações sobre custos, uma vez mais confirmando a 

contribuição da modelagem matemática para o gerenciamento de projetos (WILLIAMS, 

2003). A literatura sobre Engenharia Econômica (TORRES, 2006; SHARMA, 2011) sugere 

que a análise de viabilidade de diferentes alternativas em projetos ocorra em ao menos três 

perspectivas: (a) técnica, que se refere a verificar se o projeto pode ser realizado com os 

procedimentos de engenharia e equipamentos disponíveis na organização; (b) econômica, 

que se refere a verificar se os benefícios gerados pelo projeto fazem sentido diante dos 

custos; e (c) financeira, que se refere à obtenção de recursos financeiros. Outros aspectos de 

viabilidade podem vir a ser relevantes em certos projetos, como a viabilidade legal, a 

viabilidade política, a viabilidade de uso dos recursos humanos disponíveis relativamente às 

competências necessárias, etc. Conforme sugere Tavares (2002), a literatura acadêmica 
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sobre a análise de viabilidade de projetos ainda está muito focada em critérios monetários, 

sendo, portanto, apropriado enriquecer as investigações neste domínio com as teorias da 

análise multicritério.  

No caso mais específico da análise de custo-benefício (PREST e TURVEY, 1965; 

MCGUIGAN, MOYER e HARRIS, 2010), os princípios gerais se referem a: (i) definir uma 

função objetivo a ser maximizada; (ii) identificar as limitações da análise; (iii) listar os 

custos e os benefícios a serem incluídos e como pode ocorrer a sua avaliação; (iv) selecionar 

os critérios de avaliação do investimento; e (v) escolher uma taxa de desconto apropriada. 

Como é evidente, também no caso de projetos de PDI, a análise de custo-benefício deve 

subsidiar a análise de viabilidade econômica. Na visão do autor deste texto, uma perspectiva 

preliminar de como avaliar alternativas e selecionar a melhor opção seria a seguinte, onde 

cada passo sugere um subgrupo de processos amparados por diferentes ferramentas e 

técnicas: (1) identificar a demanda por um projeto de PDI; (2) documentar a demanda; (3) 

listar as alternativas; (4) detalhar o planejamento; (5) definir critérios econômicos; (6) 

definir critérios de PDI; (7) definir critérios técnicos; (8) definir critérios estratégicos; (9) 

definir critérios complementares; (10) avaliar alternativas; e (11) recomendar a melhor 

alternativa identificada. 

Diversos indicadores sugerem a necessidade de melhorias relativamente à pesquisa, 

ao desenvolvimento e à inovação, em especial no que se refere à competitividade 

internacional e à produtividade de um modo geral, algo que afeta inúmeros países da 

América Latina (WEF, 2015b). Exemplificando para o caso do Brasil, o país aparece na 

posição 57 dentre 144 países no Índice de Competitividade Global 2014–2015 (WEF, 

2015c), índice este que mede a competitividade nacional considerando instituições, políticas 

e fatores que determinam o nível de produtividade.  

Dentre as 12 categorias, denominadas colunas da competitividade e que agrupam os 

indicadores que compõem o índice, merece destaque a categoria da inovação, onde o Brasil 

aparece, relativamente aos 144 países pesquisados, nas posições seguintes (WEF, 2015d): 

(a) 44 para capacidade de inovação; (b) 50 para a qualidade das instituições de pesquisa 

científica; (c) 43 em investimentos de empresas em PDI; (d) 54 para a colaboração entre 

universidades e empresas em projetos de PDI; (e) 77 na aquisição pelo governo de produtos 

avançados de tecnologia; (f) 114 na disponibilidade de cientistas e engenheiros; e (g) 50 em 
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patenteamento e temas afins. Parece evidente, portanto, que muito ainda pode ser feito 

relativamente à colaboração entre universidades e empresas em projetos de PDI no país, 

contexto que confirma a importância de investigações afins.   

Uma discussão mais específica sobre como potencializar a produtividade na América 

Latina comparece em um relatório recente (WEF, 2015b), o qual apresenta 10 

recomendações principais, sendo 3 delas agrupadas sob a prioridade relacionada a construir 

colaborações público-privadas mais fortes, em especial no que se refere ao relacionamento 

entre a academia e a indústria. O relatório ainda destaca que muitos empregadores não 

conseguem preencher vagas pela baixa qualificação dos profissionais disponíveis. Ao 

mesmo tempo, o baixo desempenho em inovação na América Latina teria relação com o 

pouco investimento em projetos de PDI, a baixa qualidade das organizações de pesquisa 

científica, o baixo número de cientistas e engenheiros e, por fim, a baixa capacidade das 

empresas de absorver tecnologia. O relatório apresenta ainda exemplos dentro e fora da 

América Latina de iniciativas que contribuíram para superar desafios afins à inovação 

através de colaborações público-privadas, sendo dois os principais fatores de sucesso 

identificados: (1) estratégia de longo prazo baseada em uma visão clara dos resultados 

esperados das colaborações e (2) sistemas de monitoramento e avaliação que permitam tanto 

a ampla participação das várias partes interessadas como também permitam calibrar 

objetivos e padrões de avaliação para que seja possível garantir o contínuo alinhamento 

estratégico tendo por base a visão comum. Parece evidente, portanto, que as discussões em 

torno da inovação e da competitividade não podem desconsiderar o uso de processos afins ao 

planejamento estratégico para que se facilite o alinhamento das iniciativas.  

O relatório (WEF, 2015b) supracitado também sugere que o setor privado seja 

informado de dados diversos sobre o setor público, o que incluiria desde o orçamento por 

instituição até a quantidade e o propósito dos diferentes tipos de projetos em andamento. Tal 

contexto reforça a necessidade de que se explicitem os processos relevantes ao 

gerenciamento para que então possam ser propostos sistemas de informação apropriados à 

coleta e ao tratamento de dados para a disponibilização de informações e relatórios 

customizados.  
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2.2. Tendências em Políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação 

 

 Ao tratar de tendências em políticas de ciência, tecnologia e inovação, um 

recente relatório da OECD (2014) sugere que parceria público-privadas estão se tornando 

cada vez mais populares em pesquisa, desenvolvimento e inovação por diferentes motivos, 

mas em especial por funcionarem melhor que subsídios ou descontos em impostos 

relativamente aos esforços em inovação. Tal relatório destaca que as parcerias podem tomar 

inúmeras formas, com muitos ou poucos colaboradores, com projetos de longo ou de curto 

prazo, com propósitos específicos ou não, e assim por diante. O relatório apresenta exemplos 

afins ao Brasil e os discute, destacando as principais ações a serem tomadas e evidenciando 

que, no intuito de promover a inovação em negócios, as políticas do país têm mudado seu 

foco da ciência para um suporte maior aos negócios afins à pesquisa e ao desenvolvimento, 

com mudanças na legislação que incluem a Lei da Inovação (BRASIL, 2004) e a Lei do Bem 

(BRASIL, 2005). O relatório discute ainda as possibilidades e as definições afins aos 

projetos em colaboração destas parcerias público-privadas, apresentando dados que 

demonstram que Índia e China, por exemplo, têm melhorado mais rapidamente seus 

indicadores afins a publicações em revistas de artigos de ciência e de engenharia do que 

ocorre no Brasil.     

Um recente relatório (MCTI, 2014) sobre a Política de Propriedade Intelectual das 

ICTs no Brasil, feito com base em dados fornecidos por 261 instituições, sendo 194 públicas 

e as demais privadas, indica que somente 70% dos ICTs apresentam uma política de 

inovação implementada com diretrizes sobre inovação, proteção da propriedade intelectual e 

transferência de tecnologia. Das 261 instituições, apenas 166 instituições, ou 64%, teriam 

seus NITs já implementados. O relatório também indica que “a grande maioria não possui 

contratos de transferência de tecnologia”. Dos 1943 contratos de tecnologia identificados, 

com um total de cerca de R$ 300 milhões, “o objeto de contrato que apresentou maior 

montante foi Acordo de parceria de pesquisa, desenvolvimento e inovação com R$ 122 

milhões oriundos de 145 contratos desse tipo”. O relatório conclui destacando “a 

dificuldade de implementação de algumas atividades da Política de Inovação nas ICTs”. Tal 

dificuldade de implementação parece confirmar uma vez mais a relevância de estudos afins, 

o que incluiria a temática deste texto.   
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 De modo geral, boa parte dos indicadores analisados pelo autor deste texto 

apresentam um quadro que preocupa. Exemplificando, as empresas de capital nacional 

inovam muito menos que as empresas estrangeiras instaladas no Brasil, segundo o relatório 

"Indicadores FAPESP de CT&I em São Paulo" (FAPESP, 2011): “a proporção de 

empresas estrangeiras que introduziu produtos novos para o mercado nacional no período 

2003-2005 ultrapassou a marca dos 30%, enquanto, entre as empresas nacionais, ficou em 

menos que 4%”. O mesmo relatório ainda destaca que apenas “6% das empresas inovadoras 

do país, ou seja, 1.812 empresas manufatureiras, consideram as universidades e institutos 

de pesquisa como importantes fontes de informação para a inovação”, sendo este um dado 

muito preocupante pelo fato de ser muito reduzida a colaboração em projetos de PDI.  

No Estado de São Paulo, as três universidades estaduais, UNICAMP, USP e UNESP, 

recebem recursos privados para realizar pesquisa colaborativa de, respectivamente, 6,7%, 

6% e 5,5% do total de investimentos em investigação (FAPESP, 2014a). Neste contexto, as 

agências de inovação das universidades, ou NITs, podem contribuir significativamente na 

estruturação de parcerias.   

 Documentos afins à elaboração do Plano Diretor de Ciência, Tecnologia e 

Inovação do Estado de São Paulo parecem considerar que a colaboração em projetos de PDI 

é relevante ao propor que se estimule a interação universidade-empresa, que se promova 

parcerias público-privadas em setores estratégicos e que sejam criados "modelos que 

possibilitem a otimização no uso dos espaços destinados à produção de novas tecnologias, 

laboratórios e equipamentos" (SCTI, 2014). De maneira geral, o autor deste texto acredita 

que o correto gerenciamento do portfólio de projetos tende a otimizar o uso dos recursos 

compartilhados pelos vários projetos dentro dos portfólios, dentre outras vantagens. 

 Pedersen e Pedersen (2006) indicam que o conceito de cadeia de valor foi 

introduzido por Michael E. Porter em 1985, tendo como maior foco as indústrias de 

manufatura, sendo que uma organização com várias divisões poderia ter um sistema de valor 

com várias cadeias de valor. Em cada cadeia de valor, seriam nove atividades básicas. 

Destas, cinco seriam as principais, ou primárias: (1) logística de entrada, (2) logística de 

saída, (3) operações, (4) serviço e (5) vendas e marketing. Já as de suporte, ou secundárias, 

seriam quatro: (6) infraestrutura, (7) gerenciamento de recursos humanos, (8) 

desenvolvimento de tecnologia e (9) aquisições. Pedersen e Pedersen (2006) argumentam 
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que tal conceito é pouco aplicável no setor de serviços como bancos e consultorias dada a 

dificuldade em se identificar "sequências de produção"; nestes casos, o conceito de criação 

de valor deveria ser substituído por outros através de uma lógica de criação de valor 

(STABEL e FJELDSTAD, 1998).  

Neste caso, Stabel e Fjeldstad (1998) sugerem que cadeia de valor ("value chain"), 

loja de valor ("value shop") e rede de valor ("value network") seriam "três modelos 

genéricos de configuração de valor distintos e necessários para compreender e analisar a 

lógica de criação de valor ao nível da empresa através de uma ampla gama de indústrias e 

empresas". Assim, estas três opções de criação de valor, concebidas com base nos três tipos 

de tecnologias elencados por Thompson (1967), podem ser vistas como uma abordagem 

para a análise da configuração de valor. O modelo da cadeia de valor seria o tradicional, com 

transformação de entradas em saídas tais como produtos; as atividades primárias seriam as 

tradicionais: (1.1) logística de entrada, (1.2) logística de saída, (1.3) operações, (1.4) serviço 

e (1.5) vendas e marketing. Já o modelo de loja de valor teria a lógica de resolver problemas 

do cliente; as atividades primárias seriam: (2.1) identificação e formulação do problema; 

(2.2) geração de alternativas para a resolução do problema; (2.3) seleção de alternativas de 

solução; (2.4) execução da solução escolhida; e (2.5) controle e avaliação. O modelo da rede 

de valor, por sua vez, teria a lógica da ligação entre clientes pela promoção de trocas diretas 

e indiretas; as atividades primárias seriam: (3.1) promoção da rede gerenciamento de 

contratos; (3.2) fornecimento de serviços; e (3.3) operação da infraestrutura. Stabel e 

Fjeldstad (1998) apresentam exemplos acompanhados de diagramas e, por fim, sugerem 

inúmeros desafios de pesquisa, o que incluiria investigações empíricas relacionadas aos 

modelos e pesquisas voltadas às propriedades estruturais destes mesmos modelos.  

Segundo Sabri e Shaikh (2014), os processos e as atividades que adicionam valor 

advém principalmente da demanda associada aos clientes, razão pela qual utilizam a 

terminologia "value chain", ou cadeia de valor, no lugar de "supply chain", ou cadeia de 

suprimentos. A grosso modo, tais autores ainda sugerem que as organizações mapeiem seus 

processos em três níveis, neste caso (i) estratégico, (ii) tático e (iii) operacional, e que 

concebam três "super" processos, neste caso focando (a) nos clientes, (b) nos fornecedores e, 

por fim, (c) na otimização e no balanceamento de oferta e demanda. Neste caso, os autores 

indicam que os três "super" processos são compostos de vários processos de negócios e que 

podem ser assim denominados: (1) “Customer Relationship Management” (CRM), ou 
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Gerenciamento de Relacionamento com o Cliente; (2) “Supplier Relationship 

Management”(SRM), ou Gerenciamento de Relacionamento com o Fornecedor; e (3) 

“Supply Chain Management” (SCM), ou Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos. Tal 

mapeamento sugeriria nove processos de negócios essenciais em uma matriz 3x3 pelo 

cruzamento de níveis com os "super" processos. Algo interessante na perspectiva de Sabri e 

Shaikh (2014) se refere a considerar o potencial de colaboração da organização com seus 

clientes e fornecedores, o que em certo sentido equivale em pensar como se tivéssemos 

apenas uma grande organização sem esta separação em três partes.   

 Sabri e Shaikh (2014) argumentam que os três "super" processos estariam em 

conformidade com as três estratégias distintas para a criação de valor descritas por Treacy e 

Wiersema (1995): (a) “operational excellence”, ou excelência operacional, com melhor 

“custo total” devido à maior eficiência; (b) “customer intimacy”, ou familiaridade com o 

cliente, com a melhor "solução total"; e (c) “product leadership”, ou liderança em produção, 

com o melhor produto. Para tanto, Treacy e Wiersema (1995) sugerem tanto processos 

essenciais às três estratégias como também possibilidades de melhoria associadas, como 

redesenho de processos, customização do serviço, e assim por diante.  

Barney e Hesterly (2011)apresentam um modelo de tomada de decisão útil à análise 

de casos e situações de negócio: VRIO, com questões afins a valor, raridade, imitabilidade e 

organização para que se avaliem recursos ou capacidades. O modelo permite que forças e 

fraquezas internas sejam identificadas. Tal análise pode ser feita com relação às atividades 

da cadeia de valor, identificando-se forças e fraquezas afins às atividades primárias ou de 

suporte. Em linhas gerais, acredita-se que uma organização que tenha recursos ou 

capacidades entendidos como valiosos, raros, difíceis de imitar, mas que se organiza 

apropriadamente para explorar tais recursos ou capacidades, teria força e vantagem 

competitiva sustentável, o que seria o ideal. Os autores argumentam que as organizações 

podem fazer uso de táticas, que são ações específicas para implementar suas estratégias, 

quando decide responder à competição; em casos mais drásticos, pode ser necessário mudar 

suas estratégias para conseguir competir. As limitações do modelo VRIO são discutidas por 

Knott (2015). 

Kim e Mauborgne (2015), pesquisadores do INSEAD “Blue Ocean Strategy 

Institute” e autores do livro “A Estratégia do Oceano Azul”, indicam que a relação entre 
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valor e tecnologia não é tão simples de se entender. Tais autores argumentam que o mais 

importante seria a inovação de valor, e não a inovação tecnológica, dado que “muitas 

inovações tecnológicas não conseguem criar novos mercados mesmo que rendam elogios à 

empresa e prêmios científicos a seus criadores”. Assim, parece fundamental que se busque 

por novos produtos ou serviços que avancem o que representa valor: “produtividade, 

simplicidade, facilidade de uso, conveniência, diversão ou preservação do meio ambiente”. 

Ou seja, é possível criar mercados mesmo sem inovações tecnológicas; ao mesmo tempo, 

pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica nem sempre criam novos mercados ou 

levam ao crescimento da indústria. Para Kim e Mauborgne (1999), é preferível focar no 

cliente e não na competição, o que deste modo leva à busca pela inovação em valor que 

tornará a competição irrelevante; os autores indicam que a inovação em valor estaria no 

nível estratégico enquanto a melhoria continua e a criação de novas linhas de negócios 

estariam no nível tático. 

Osterwalder et al. (2014) orientam a construção de propostas de valor inovadoras a 

partir do entendimento detalhado do perfil do cliente: são descritas as "dores" e os "ganhos" 

dos clientes relativamente ao seu trabalho. Na sequência, é feito um mapeamento da 

proposição de valor: são listados produtos e serviços que podem aliviar as "dores" e 

promover "ganhos" para os clientes. Nesta perspectiva, os autores definem uma proposição 

de valor como uma descrição dos "benefícios que os clientes podem esperar de seus 

produtos e serviços". A proposição de valor deve então ser incluída em um modelo de 

negócios (OSTERWALDER e PIGNEUR, 2010) viável. As limitações desta abordagem são 

discutidas por Pritchett (2014).  

Uma abordagem alternativa para a proposição de valor pode ser encontrada em Van, 

Van Rensburg e Schutte (2015), onde o gerenciamento do ciclo de vida do produto passa a 

ter como foco o cliente ao invés do produto em si; neste caso, o modelo é voltado à 

engenharia de produção mas, ainda assim, mescla conceitos de marketing, de análise de 

valor e de planejamento estratégico, dentre outros.  

Uma alternativa para identificação do que agrega ou não valor para o cliente, 

segundo Silverstein, Samuel e Decarlo (2009), é o mapa de fluxo de valor, que faz uso de 

conceitos de “Lean Six Sigma”. Em linhas gerais, busca-se eliminar desperdícios ao se 

identificar as etapas que não agregam valor para o cliente diante do fluxo para cada produto, 
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serviço ou solução. Com isso, pode vir a ser possível diminuir etapas, tempo ou informação 

em cada processo ao mesmo tempo em que se busca manter ou melhorar a qualidade. Com 

isso, seria possível desenhar processos superiores ou redesenhar processos já existentes para 

melhorá-los.  

Silverstein, Samuel e Decarlo (2009) também orientam sobre como identificar 

oportunidades pelo quociente de valor, onde se utiliza uma técnica para dividir saídas 

desejadas por saídas indesejadas relativamente ao trabalho a ser feito; neste caso, o ideal 

seria uma inovação na forma de produto, serviço ou solução que atende aos requisitos, tem 

custo nulo e não oferece riscos ao usuário ou ao meio-ambiente.  

A busca pelo aumento da maturidade gerencial tem forte relação com modelos de 

melhoria voltados ao desempenho organizacional. Em especial, o gerenciamento pode se 

beneficiar do uso das tecnologias de informação e de comunicação, sendo a tecnologia uma 

das cinco abordagens mais comuns para promover mudanças fundamentais. Langley et al. 

(2011) explicitam quais seriam essas abordagens: (1) pensamento lógico sobre o sistema 

atual; (2) benchmarking e aprendizado adquirido com outras pessoas; (3) uso de tecnologia; 

(4) pensamento criativo; e (5) uso de conceitos de mudança.  

A abordagem relativa ao pensamento lógico sobre o sistema atual (LANGLEY et al., 

2011) se refere a, inicialmente, documentar a maneira como os processos são executados ou 

como um produto funciona. A coleta e a análise de dados contribuem para a identificação 

das causas de problemas no sistema atual, o que depois sugerirá quais mudanças seriam as 

mais apropriadas. Isso pode ser feito por amostragem e/ou através de estudos de caso, sendo 

que em alguns casos podemos fazer uso de análise estatística com simulações, mineração de 

dados, análise de regressão etc.  

A abordagem relativa ao “benchmarking” e aprendizado adquirido com outras 

pessoas (LANGLEY et al., 2011) se refere a buscar adaptar melhorias percebidas em outras 

organizações, em especial com o foco em boas práticas que resultam em alto nível de 

desempenho. Nesse sentido, são feitas observações para que depois as informações sejam 

utilizadas na busca de melhorias. Para tanto, é essencial não apenas buscar documentar e 

copiar, mas sim compreender os mecanismos causais que indiquem qual a razão de algo 

funcionar bem.  
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A abordagem relativa ao uso de tecnologia (LANGLEY et al., 2011) se refere a 

utilizar não apenas sistemas de informação, mas também a fazer uso prático da ciência 

através de equipamentos, materiais e métodos. No caso específico dos sistemas de 

informação, as vantagens incluiriam desde redução de custos até melhoria de qualidade, 

além da eventual criação de novos produtos e serviços. Para se reduzir os riscos de 

implementação, as tecnologias de interesse devem ser testadas em pequena escala e com 

apoio de um plano de gerenciamento da mudança (transição) que auxilie as pessoas na 

adaptação ao novo contexto.  

A abordagem relativa ao pensamento criativo (LANGLEY et al., 2011) se refere à 

invenção de novas ideias para promover mudanças fundamentais, nesse caso buscando-se 

selecionar e refinar propostas que possam resultar em melhorias. O pensamento criativo 

pode se beneficiar de novas formas de pensar, sendo inúmeros os métodos provocadores.  

A abordagem relativa ao uso de conceitos de mudança (LANGLEY et al., 2011) se 

refere ao uso de conceitos ou abordagens específicas, como as seguintes: usar medidas 

apropriadas, promover treinamento, usar amostragem, alterar a ordem das etapas de um 

processo, padronizar criando processos formais, dar acesso à informação, utilizar 

automação, etc. Tal uso de conceitos ou abordagens específicas tende a provocar novas 

formas de pensar.  

Nesta investigação, as abordagens de interesse são várias, incluindo o pensamento 

lógico sobre o sistema atual e o uso de tecnologia, em especial no que se refere a dar mais 

acesso à informação e a utilizar automação parcial ou mesmo total de parte dos processos. 

Como é evidente, cuidados no uso de tecnologia (LANGLEY et al., 2011) envolvem não 

automatizar um sistema ruim. Nesse sentido, deve-se buscar redesenhar e melhorar o 

sistema antes de automatizá-lo; ou seja: é essencial investigar os processos cuidadosamente 

antes do uso de tecnologia da informação. 
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3. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

 

O planejamento estratégico será apresentado em cinco partes: (1) planejamento 

estratégico organizacional; (2) gestão estratégica da inovação tecnológica; (3) planejamento 

estratégico universitário; (4) planejamento estratégico em núcleos de inovação; e (5) 

planejamento estratégico de tecnologia da informação. 

 

3.1. Planejamento Estratégico Organizacional  

 

A administração estratégica é apresentada e abordada de diferentes formas por 

diferentes autores. Ainda assim, a maioria das abordagens inclui as etapas seguintes, ou 

variações das mesmas: (1) análise do ambiente; (2) estabelecimento da diretriz 

organizacional; (3) formulação da estratégia; (4) implementação da estratégia; e (5) controle 

estratégico.  

No que se refere à análise do ambiente, Certo e Peter (2005) indicam que se trata de 

monitorar o ambiente organizacional para identificar as oportunidades e ameaças, assim 

como os riscos atuais e futuros. Para tanto, se consideram tanto fatores internos como fatores 

externos. No que se refere ao estabelecimento da diretriz organizacional, os autores indicam 

tratar-se da determinação da meta organizacional, com o estabelecimento de missão e de 

objetivos organizacionais ou com a reavaliação destes indicadores de direção com base na 

análise do ambiente. No que se refere à formulação da estratégia, se trata de projetar e 

selecionar ações que levem à realização dos objetivos organizacionais determinados na 

etapa anterior, o que permite que cursos alternativos de ação sejam considerados de modo a 

se potencializar as chances de sucesso da organização, o que pode ser feito pelo uso de 

ferramentas como a matriz SWOT, que representa as iniciais das palavras “Strenghts” 

(forças), “Weaknesses” (fraquezas), “Opportunities” (oportunidades) e “Threats” 

(ameaças), e a matriz BCG, que representa as iniciais das palavras “Boston Consulting 

Group” e que se refere à formulação de estratégia através do estudo de crescimento de 

participação na busca de uma carteira equilibrada de negócios.  

No que se refere à implementação da estratégia, Certo e Peter (2005) explicitam que 

se trata de pôr em ação as estratégias que emergiram nas etapas anteriores, o que implica em 

mudanças dentro da organização que podem demandar o uso de estratégias específicas de 
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gestão de transições que podem incluir até mesmo a capacitação de recursos humanos. Por 

fim, no que se refere ao controle estratégico, trata-se do monitoramento e da avaliação do 

processo de administração estratégica no intuito de se realizarem melhorias, momento no 

qual pode ser de interesse a realização de auditorias estratégicas. 

A missão de uma organização é seu propósito de longo prazo. Objetivos são alvos 

específicos e mensuráveis que a organização pode utilizar para avaliar até que ponto está 

realizando a sua missão. Bons objetivos são fáceis de medir e de acompanhar ao longo do 

tempo. Definidos os objetivos, fazemos as análises interna (forças e fraquezas) e externa 

(ameaças e oportunidades). Depois, fazemos as escolhas estratégicas. 

O planejamento é como um mapa a ser seguido pelas pessoas em suas atividades 

futuras, para que consigam atingir os objetivos da organização, seja pública ou privada. 

Temos no mínimo três níveis de planejamento: (1) alto, com gerentes de alto nível, ou 

gerentes estratégicos; (2) médio, com gerentes de nível intermediário, ou gerentes táticos; e 

(3) baixo, com gerentes da linha de frente, ou gerentes operacionais. O planejamento 

estratégico considera a tomada de decisões sobre os objetivos e as estratégias de longo prazo, 

como planejar uma fusão ou uma aquisição. O planejamento tático traduz o planejamento 

estratégico (muito amplo e genérico) em metas e planos específicos para uma parte da 

organização como, por exemplo, planos de marketing, de recursos humanos etc. O 

planejamento operacional considera períodos de tempo bastante curtos, com foco em 

atividades rotineiras, como a realização de entregas de produtos, a venda diária de produtos 

por comércio eletrônico, a interação com os clientes etc.  

Desde 1959 já se sabia da importância de se estudar planejamento estratégico 

inclusive na graduação, conforme o relatório de 494 páginas feito na época (GORDON e 

HOWELL, 1959). Até hoje tal relatório é discutido por publicações relevantes como a 

revista “The Economist” (ECONOMIST, 2009), que destacou em 2009 que o relatório foi 

escrito por uma dupla de economistas, Robert Aaron Gordon e James Edwin Howell, com 

apoio da Fundação Ford. Tal texto chocou as escolas da época, dominando a revisão dos 

currículos nos anos seguintes e sugerindo, por exemplo, que os docentes das escolas de 

administração se dedicassem mais à pesquisa e menos à consultoria. Inicialmente, como 

explicam Certo e Peter (2005, p. 3), o objetivo do relatório era o de que se incluísse uma 

disciplina abrangente de “política de negócios”, que buscasse enfatizar identificação, análise 
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e solução de problemas do mundo real de maneira ampla, com o desenvolvimento de 

habilidades importantes para a futura atuação profissional. Ainda que em momentos 

anteriores a disciplina de planejamento estratégico fosse obrigatória apenas para alunos de 

graduação em administração, hoje já se percebe sua importância em inúmeras áreas, 

inclusive em áreas como engenharia.  

Kiechel (2011) destaca que as consultorias contribuíram para a intelectualização dos 

negócios, tornando a estratégia um alicerce fundamental para o pensamento administrativo. 

O autor registra a ascensão do setor de consultoria relacionada ao planejamento estratégico: 

mais de cinco bilhões de dólares anuais em todo o mundo, principalmente para grandes 

organizações. Mas o planejamento estratégico também é importante para as micro e as 

pequenas empresas, sendo visto por alguns estudos (SEBRAE, 2004) como o tema mais 

essencial nos primeiros doze meses de funcionamento de um empreendimento. 

Conforme indicam Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2010), há dez escolas de 

pensamento sobre o planejamento estratégico e nenhuma delas é suficientemente completa. 

O caso da fábula “Os Cegos e o Elefante”, citada pelos autores, exemplifica bem o problema: 

sem ver o animal completo, cada cego dá uma descrição parcial e/ou incompleta do elefante, 

da mesma forma que os teóricos da administração dão uma descrição incompleta do 

planejamento estratégico. Os autores destacam que, das dez escolas, as três primeiras seriam 

prescritivas, ou mais preocupadas em como as estratégias devem ser formuladas 

(“prescritas”): Escola do Design, Escola do Planejamento e Escola do Posicionamento. 

Depois, teríamos ainda sete escolas descritivas, focadas em descrever como as estratégias 

são formuladas, enquanto a décima escola seria uma combinação de várias outras. Os 

autores ainda salientam que existem inúmeros modelos de planejamento estratégico, mas 

que a maioria se reduz às mesmas ideias básicas.  

Das dez escolas, a Escola do Design é a mais influente do processo de formulação da 

estratégia, cabendo destacar a famosa noção de SWOT (MINTZBERG, AHLSTRAND e 

LAMPEL, 2010), uma sigla para Forças (“Strengths”), Fraquezas (“Weaknesses”), 

Oportunidades (“Opportunities”) e Ameaças (“Threats”). Tal escola apresenta sete 

premissas essenciais, como a de que o modelo de formulação da estratégia deve ser mantido 

simples e informal. Dentre as muitas críticas está o fato de que muitas vezes os pontos fortes 

e os pontos fracos são insatisfatoriamente determinados. 
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Na Escola do Planejamento, por sua vez, a formulação de estratégia se torna um 

processo formal, com o foco na maior formalização para se ter maior controle. É criado um 

sistema (MINTZBERG, AHLSTRAND e LAMPEL, 2010) com vários planos que se 

completam, para permitir o controle. Tal escola originou-se com Ansoff, em 1965, quase ao 

mesmo tempo em que a Escola de Design. Resumidamente, ela pretendia que a estratégia 

fosse guiada por um quadro de planejadores altamente educados dentro da organização, com 

um departamento especializado em planejamento estratégico, com procedimentos, 

treinamentos e análises formais, além de muitos números.  

As três premissas essenciais da Escola do Planejamento são (MINTZBERG, 

AHLSTRAND e LAMPEL, 2010): foco no planejamento formal; uma equipe de 

planejadores que se responsabiliza pela execução; e estratégias que surgem prontas desse 

processo, com atenção detalhada a objetivos, orçamentos, programas e planos operacionais 

de vários tipos. Ou seja, nessa escola temos muito formalismo e muitos detalhes. Um dos 

maiores problemas é a inflexibilidade dos “planos” feitos, pois isso dificulta adaptações ao 

ambiente externo em constante mudança.  

Um dos avanços da Escola do Planejamento é o planejamento de cenários 

(SHOEMAKER, 1995). Nesse caso, o cenário baseia-se na suposição de que o futuro não é 

previsível, mas é possível especular sobre uma variedade de futuros analisando vários 

cenários. O interesse pela ferramenta teve início com Wack em 1985, em um artigo onde se 

descrevia a construção de cenários na Shell antecipando o drástico aumento de preços do 

petróleo em 1973. O planejamento por cenários é um método disciplinado para que futuros 

possíveis sejam imaginados, o que permite às organizações gerar e avaliar opções 

estratégicas. A técnica pode ser aplicada a virtualmente qualquer situação na qual o tomador 

de decisão queira imaginar como o futuro poderia ser. 

No planejamento estratégico, as estratégias podem ser chamadas de deliberadas – 

quando a estratégia pretendida originalmente é realizada – e de emergentes – quando a 

estratégia realizada não era pretendida. No mundo real, as estratégias são uma mistura entre 

os dois tipos (MINTZBERG, AHLSTRAND e LAMPEL, 2010). 

Supondo que a organização e/ou que uma unidade sua já formulou uma estratégia, 

como implementá-la? Ou seja, se foram feitas as escolhas estratégicas, como implementar a 

estratégia? Como escolher e elaborar indicadores? Como desenvolver o plano de 
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implementação? É possível fazer tudo isso na perspectiva do “Balanced Scorecard” (BSC), 

uma proposta de sistema gerencial muito usada, inclusive em universidades como a 

UNICAMP. Tal sistema foi originalmente desenvolvido pelo engenheiro com doutorado em 

pesquisa operacional e professor da Harvard Business School Robert S. Kaplan, em 

conjunto com David P. Norton, também engenheiro com pós-graduação em pesquisa 

operacional e doutorado em administração. 

Kaplan e Norton (1997) acreditam que o modelo da contabilidade financeira deve se 

ampliar de modo a incorporar a avaliação dos ativos intangíveis e intelectuais de uma 

organização pública ou privada, como produtos e serviços de alta qualidade, funcionários 

motivados e habilitados, processos internos eficientes e consistentes e, mais ainda, clientes 

satisfeitos e fiéis. Em resumo, eles advogam que é um erro focar apenas em medidas 

financeiras do desempenho passado; com isso, o BSC busca complementar as medidas 

financeiras. Cada objetivo estratégico será associado a uma das quatro perspectivas do BSC: 

(1) Perspectiva financeira; (2) Perspectiva dos clientes; (3) Perspectiva dos processos 

Internos; e (4) Perspectiva de aprendizagem e crescimento. Os indicadores estratégicos são 

associados aos objetivos estratégicos definidos originalmente. Assim, coletamos dados 

localmente onde as pessoas trabalham no dia a dia, transformamos tais dados em 

informações e, em seguida, atualizamos nossos indicadores estratégicos. 

Kaplan e Norton (1997) advogam que estamos na era da informação e não mais na 

era industrial (que transcorreu de 1850 a 1975). Assim, com o advento da era da informação, 

muitas das premissas fundamentais da concorrência industrial tornaram-se obsoletas. Em 

poucas palavras, a geração de valor futuro deve direcionar os investimentos em clientes, 

fornecedores, funcionários, processos, tecnologia e inovação. O BSC preserva o interesse no 

desempenho de curto prazo com a perspectiva financeira, mas também releva os vetores de 

valor para um desempenho financeiro e competitivo superior a longo prazo. Com isso, o 

BSC leva o conjunto de objetivos de cada uma das unidades de uma organização além das 

medidas financeiras sumarizadas. As quatro perspectivas permitem, portanto, um equilíbrio 

(balanceamento) entre indicadores que traduzem a missão e a estratégia como um todo.  

O BSC traduz a missão e a estratégia de uma unidade da organização em objetivos e 

medidas tangíveis. Desse modo, pretende-se viabilizar quatro processos gerenciais críticos 

pelo uso do BSC (KAPLAN e NORTON, 1997): (1) esclarecer e traduzir a visão e a 
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estratégia; (2) comunicar e associar objetivos e medidas estratégicas; (3) planejar, 

estabelecer metas e alinhar iniciativas estratégicas; e (4) melhorar o feedback e o 

aprendizado estratégico. Assim, definimos os objetivos (“objectives”) da organização, para 

depois definir os indicadores e as medidas (“indicators/measures”) com suas respectivas 

metas (“targets”) que serão atingidas através de iniciativas (“initiatives”). O BSC cria uma 

estrutura e uma linguagem para comunicar a missão e a estratégia, utilizando indicadores 

para informar os funcionários sobre os vetores do sucesso atual e futuro. Ele deve ser 

utilizado como sistema de comunicação, informação e aprendizado, e não como um sistema 

de controle (KAPLAN e NORTON, 1997). 

Quando já existir consenso sobre a importância e a relevância do BSC, deve-se 

iniciar uma busca por maior clareza no entendimento da estratégia da organização como um 

todo e de cada unidade em separado (KAPLAN e NORTON, 1997). Em uma organização 

pouco diversificada, as estratégias das unidades devem coincidir com a estratégia da 

organização. Em uma organização muito diversificada, será necessário que cada unidade 

compreenda bem a estratégia da organização antes de elaborar a sua, pois esta tende a não 

coincidir com aquela. O BSC da organização deve refletir a estratégia corporativa e articular 

os motivos para a existência de muitas ou poucas unidades operando de maneira mais ou 

menos independente dentro de tal organização. Desse modo, o BSC da organização vai ser 

compreendido pelas unidades que depois gerarão o seu BSC específico.  

O BSC da organização deve buscar esclarecer dois elementos da estratégia 

(KAPLAN e NORTON, 1997): (1) temas corporativos, como valores, crenças e temas que 

refletem a identidade corporativa e devem ser compartilhados por todas as unidades; e (2) o 

papel corporativo, como ações impostas em nível corporativo que criam sinergias no nível 

das unidades. Assim, os BSCs das unidades podem ser pouco ou muito personalizados, mas 

todos devem ter seu foco e seu propósito derivados do BSC corporativo.  

Kaplan e Norton (1997) sugerem as seguintes medidas essenciais de resultados como 

sendo as que aparecem com mais frequência em BSCs. Para os indicadores financeiros 

essenciais teríamos, por exemplo, os seguintes: (1a) retorno sobre o investimento; (1b) 

lucratividades; (1c) aumento de receita; e (1d) produtividade e/ou redução de custos. Para as 

medidas essenciais dos clientes, poderíamos ter: (2a) participação de mercado; (2b) 

aquisição de novos clientes; (2c) retenção de clientes atuais; (2d) lucratividade por tipo de 
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cliente; e (2e) satisfação dos clientes. No caso das medidas essenciais de aprendizado e 

crescimento, incluem-se: (3a) satisfação dos funcionários; (3b) retenção de funcionários; e 

(3c) lucratividade por funcionário. Por fim, para a perspectiva de processos internos, os 

autores não sugerem as medidas essenciais de resultados que aparecem com mais frequência 

em BSCs, sendo possível, nesse caso, analisar as medidas para as demais três perspectivas e 

depois definir os indicadores dessa quarta perspectiva com foco em viabilizar o que se 

pretende realizar para a unidade como um todo, dado que isso depende dos processos 

internos. 

É de conhecimento corrente que o uso combinado de BSC e de softwares de 

“Business Intelligence” (BI), de maneira geral, produz resultados muito melhores que o uso 

em separado de BSC. BI se refere ao processo de buscar usar informática no apoio à coleta 

de informações, assim como ao de armazenar e analisar o que foi coletado para então realizar 

a tomada de decisão. Em administração estratégica, BI pode nos auxiliar a organizar dados, 

gerando informações que depois se transformam em conhecimento útil: dados puros são 

transformados em informação relevante através de ferramentas e técnicas diversas. Os 

softwares para BI nos auxiliam, portanto, a utilizar melhor os dados disponíveis. Alguns 

desses dados vão alimentar indicadores úteis ao BSC. Nesse sentido, Kaplan e Norton 

(1997) sugerem que o plano de implementação do BSC inclua a identificação de como os 

indicadores de interesse se ligam aos bancos de dados e aos sistemas de informações, 

comunicando o BSC e permitindo o desenvolvimento de métricas que depois se evidenciam 

em painéis executivos (“dashboards”).   

Assim, no BSC, os dados são utilizados para gerar indicadores de performance que 

permitam verificar se a estratégia está sendo efetivamente implementada nas unidades da 

organização. O uso crescente de softwares de “Business Intelligence” (BI) é apenas uma das 

muitas evidências do crescimento da cultura orientada a “analytics”, que se refere ao uso de 

dados e de introspecções associadas a eles com o apoio de disciplinas como estatística, 

ciências cognitivas, matemática aplicada e outras. O uso de “analytics” (KIRON, 

SHOCKLEY, KRUSCHWITZ, FINCH e HAYDOCK, 2011) permite basear em fatos desde 

o planejamento até as decisões, passando pela execução, pelo gerenciamento e pela medição, 

incluindo por fim a aprendizagem organizacional. De maneira simplificada, “analytics” 

pode ser útil para: (a) análise descritiva, para se entender o que aconteceu, como, por 

exemplo, para ver dados na produção na fábrica e monitorar indicadores; (b) análise 
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preditiva, para tentar prever o que pode acontecer, como, por exemplo, para ver dados sobre 

aumento das vendas e extrapolar utilizando gráficos etc.; e (c) análise prescritiva, sugerindo 

o que seria o mais correto e que deveria acontecer, como, por exemplo, com sugestões de 

como melhorar processos.         

Em uma cultura orientada a “analytics”, ferramentas e técnicas para o que se chama 

de “big data” podem vir a ser de interesse, o que nesse caso inclui novos modos de agregar, 

manipular, analisar e visualizar grandes volumes de dados em uma abordagem flexível e 

multidisciplinar (MGI, 2011). Exemplos de ferramentas e técnicas incluiriam: (a) 

“crowdsourcing”, uma técnica para coletar dados submetidos por uma comunidade ou por 

um grupo de pessoas através de redes como a Web 2.0; (b) “predictive modeling”, um 

conjunto de técnicas no qual um modelo matemático é criado ou escolhido para melhor 

prever a probabilidade de um evento; (c) “simulation”, modelando o comportamento de 

sistemas complexos para previsão (“forecasting”), predição (“predicting”) e planejamento 

por cenários (“scenario planning”); e (d) “visualization”, técnicas utilizadas para criar 

imagens, diagramas ou animações para comunicar, entender e melhorar os resultados de 

análises de grandes volumes de dados. 

Trabalhar com "big data", ou grande volume de dados, envolve gerar dados, agregar 

dados, armazenar dados e analisar dados (HU, WEN, CHUA e LI, 2014). Analisar dados, o 

que normalmente se entende por "analytics", inclui mineração de dados, mineração na 

“Web”, análise estatística, mineração de textos, detecções de diferentes tipos, análise de 

multimídia e análise de redes sociais, dentre outras possibilidades. O uso de "big data", seja 

qual for o contexto, não pode desconsiderar questões afins à segurança e à privacidade (XU, 

JIANG, WANG, YUAN e REN, 2014). 

Percebe-se, portanto, que o plano de implementação do BSC deve incluir a 

identificação de como os indicadores de interesse se ligam aos bancos de dados e aos 

sistemas de informações. Com isso, o uso de ferramentas e técnicas diversas que promovam 

a automação parcial ou total de processos relevantes deve estar associado ao planejamento 

estratégico, como a coleta de dados relevantes a indicadores que, por sua vez, são 

visualizados em “dashboards”. Essa evidente complexidade hoje associada ao BSC fez com 

que seus criadores, Kaplan e Norton, desenvolvessem um novo conceito: o de “Office of 

Strategic Management” (OSM). 
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OSM (KAPLAN e NORTON, 2008) se refere a uma unidade da organização que 

presta suporte ao planejamento, com foco na excelência na execução operacional. A 

proposta de OSM surgiu da observação pelos autores de que o desempenho não era 

sustentável após a implantação do BSC em muitas das organizações, pois estas baseavam 

seu sucesso inicial apenas em uma liderança forte. Os autores notaram que o desempenho só 

era sustentável nas organizações em que um pequeno número de gestores, pouco numeroso, 

mas dedicado, tinha a função de supervisionar os vários processos necessários à execução da 

estratégia. Tal grupo foi chamado, então, de OSM. Confrontando teoria e prática, os autores 

identificaram todos os processos fundamentais necessários à implementação de um princípio 

muito importante: converter a estratégia em um processo contínuo. Pretende-se assim que as 

organizações passem a construir fortes vínculos entre estratégias e operações, para que as 

atividades operacionais do dia a dia efetivamente promovam os objetivos estratégicos.  

Com base em suas descobertas mais recentes, Kaplan e Norton integram os 

resultados de seus quatro livros anteriores e criam um novo sistema gerencial autônomo e 

abrangente de “loop” fechado (2008). É um ciclo, portanto, com seis estágios que buscam 

unir os métodos e as práticas desenvolvidos em torno dos livros sobre o BSC. O OSM ficaria 

responsável pelos novos processos relacionados aos estágios do ciclo. O escritório tem três 

funções importantes: (a) arquitetar o planejamento estratégico, o que envolve projetar (criar) 

novos processos de gestão da estratégia e da operação; (b) integrar e sincronizar os diversos 

processos da organização que se interliguem com a estratégia, como gestão de recursos 

humanos, gerenciamento de projetos (PMO), gestão de recursos financeiros, gestão de 

tecnologia de informação, etc.; e (c) ser dono dos processos necessários à gestão da 

estratégia, inclusive executando tais processos que transcendem fronteiras das unidades, os 

quais aparecem no ciclo de seis estágios do sistema gerencial proposto. 

3.2. Gestão Estratégica da Inovação Tecnológica  

 

White e Bruton (2010) definem tecnologia como “a implementação prática de 

aprendizagem e conhecimento por indivíduos e organizações para auxiliar o esforço 

humano”, o que leva tais autores a afirmar que o oferecimento de serviços e a criação de 

mercadorias ocorre pelo uso de tecnologia na forma de “conhecimento, produtos, processos, 

ferramentas e sistemas”. Trata-se de uma visão de sistemas onde o processo de 

transformação, apoiado por ciclos de retroalimentação (“feedback loops”), utiliza recursos 
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como entradas para gerar produtos, serviços e lições aprendidas dentro de um ambiente 

organizacional que seria um agrupamento de partes interdependentes e inter-relacionadas. 

Tais autores também definem gestão da tecnologia como sendo “a ligação entre diferentes 

disciplinas para planejar, desenvolver, implementar, monitorar e controlar as capacidades 

tecnológicas para formatar e atingir os objetivos estratégicos organizacionais”. 

A gestão da inovação pode ser entendida como uma abordagem abrangente para a 

resolução de problemas gerenciais baseada, inclusive, no entendimento das ligações entre os 

fluxos de inovação, as equipes e a evolução da organização. White e Bruton (2010) sugerem 

que o gestor da inovação deva ser um misto de engenheiro, arquiteto, político, construtor de 

redes, artista e cientista, considerando ao mesmo tempo vários aspectos da implementação, 

como política, controle e resistência a transições (mudanças). Neste sentido, a alta gestão 

deve considerar que se faz necessário encorajar a criatividade, liderar a mudança de 

processos e produtos existentes, estimular o pensamento e o trabalho inovador, dentre outros 

aspectos. Os autores sugerem ao menos três componentes principais para a realização da 

gestão da inovação: (1) planejamento; (2) implementação; e (3) avaliação e controle. Estes 

três componentes podem ser considerados de duas maneiras fundamentais: na primeira, 

considerando-se que a decisão foi a de se inovar internamente; e na segunda, 

considerando-se a opção de se realizar parcerias para se adquirir externamente a inovação 

através de estratégias como fusões, aquisições e alianças estratégicas. Independentemente do 

interesse maior ser a inovação por meios internos ou externos, se faz necessário ter 

desenvolvidas as capacidades da organização que seriam necessárias à construção da 

vantagem competitiva: (a) liderança da alta gestão para que se garanta um foco estratégico 

claro; (b) cultura de suporte à inovação; (c) estrutura organizacional compatível com os 

objetivos e atividades a serem realizadas; e (d) habilidades diversas.      

Em muitas indústrias, em especial pela globalização, a inovação tecnológica passou 

a ser o mais importante impulsionador da competitividade (SCHILLING, 2012). Ao mesmo 

tempo, os avanços na tecnologia da informação têm acelerado a velocidade com que 

ocorrem as inovações, auxiliando as organizações a desenvolver e produzir mais facilmente 

variantes de produtos que atingem mais diretamente as necessidades dos consumidores, o 

que por sua vez gera maior vantagem competitiva. De maneira geral, pode-se afirmar que as 

inovações têm gerados benefícios tanto para as economias dos países como para as pessoas, 

em especial pelo fato do aumento da produtividade ter permitido cada vez mais resultados 
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com menos quantidade de capital e de trabalho, o que também leva a uma diminuição de 

vários custos de produtos e serviços. Hoje, entretanto, já se percebe uma visão crítica 

relativamente às externalidades negativas associadas às inovações, pois muitas vezes as 

inovações trazem consigo aumento da poluição ou outras desvantagens que não podem ser 

ignoradas pelas comunidades afetadas.    

De acordo com Schilling (2012), inúmeros estudos (BROWN e EISENHARDT, 

1997; CLARK e FUJIMOTO, 1991; COOPER, 1994; DOUGHERTY, 2001; SCHILLING e 

HILL, 1998) apontam para o fato de que inovadores de sucesso definem claramente tanto as 

estratégias de inovação como também os processos gerenciais necessários. Muitas vezes, 

são necessárias mais de 3 mil ideias para que se produza um produto comercial 

significativamente novo e de sucesso, em um processo que lembra um funil: o “Funil da 

Inovação” (SCHILLING, 2012). Neste sentido, seria essencial que se desenvolvesse uma 

estratégia de inovação tecnológica que contemple considerações sobre: fontes de inovação; 

tipos e padrões de inovação; batalhas pela definição de padrões e pela definição de um 

design dominante; momento de entrada; definição da direção a ser seguida pela organização; 

escolha de projetos de inovação; definição de estratégias colaborativas; proteção da 

inovação; implementação da estratégia de inovação tecnológica com considerações sobre a 

estrutura organizacional; gerenciamento do desenvolvimento de novos produtos; 

gerenciamento de novas equipes de desenvolvimento e produtos; e estabelecimento de uma 

estratégia de entrega da inovação, com considerações sobre a sua adoção, seu licenciamento, 

sua precificação, etc.      

Desenvolver novos produtos e serviços pode ser algo não apenas arriscado, mas 

também que consome muito tempo e muitos recursos. Como os recursos financeiros são 

limitados, devem ser utilizados métodos quantitativos e qualitativos para que se selecionem 

os projetos de maior interesse (SCHILLING, 2012). Dentre os métodos quantitativos, 

merecem destaque os métodos de fluxo de caixa descontado, como valor presente líquido 

(“net presente value”) e taxa interna de retorno (“internal rate of return”). Dentre os 

métodos qualitativos, são muitas opções, indo de discussões informais a abordagens 

altamente estruturadas, sendo bastante comum elencar questões relacionadas ao consumo 

potencial, às capacidades da organização e dos concorrentes, ao momento apropriado para o 

projeto, aos fatores de custo, dentre outras questões.    
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A decisão sobre colaborar ou não é uma das mais relevantes para a gestão estratégica 

da inovação tecnológica. De maneira geral, pode-se afirmar que a colaboração tende a 

permitir que as organizações atinjam mais e melhores resultados em menos tempo, inclusive 

com menor risco e menor custo. Ainda assim, também existem razões para se inovar 

internamente: a disponibilidade das capacidades necessárias, o interesse em proteger a 

propriedade intelectual de um potencial competidor futuro, a motivação por desenvolver e 

controlar o uso da tecnologia e, por fim, o interesse em desenvolver novas capacidades 

internas. As colaborações podem incluir parcerias com fornecedores, com clientes, com 

competidores, com complementadores, com organizações que oferecem produtos similares 

em diferentes mercados, com organizações que oferecem diferentes produtos em mercados 

similares, com organizações sem fins lucrativos, com organizações governamentais e 

também com universidades (SCHILLING, 2012). Um desafio adicional se refere a 

selecionar um parceiro, razão pela qual a maioria das organizações busca limitar o número 

de colaboradores. 

A decisão sobre colaborar ou não, na perspectiva de Dabhilkar e Bengtsson (2011), 

deve considerar as teorias que fundamentam as decisões sobre “comprar ou fazer” (“make or 

buy”): economias dos custos de transação e a visão baseada em recursos. A grosso modo, os 

recursos que representam a essência das organizações devem ser internalizados por 

representar o “core business”, enquanto os demais recursos podem ser terceirizados caso não 

estejam significativamente mesclados com os recursos essenciais. Em sua pesquisa, os 

autores concluem que, apesar da literatura normalmente sugerir que é possível ter inúmeros 

benefícios simultaneamente, o que ocorre na prática é que existe um ganho significativo em 

termos de velocidade, o qual pode ser importante para organizações baseadas em tecnologia, 

mas que dificilmente ocorre uma redução simultânea de custos, como se esperaria. Uma 

maneira de melhorar esta colaboração se referiria a ter melhores estratégias de integração de 

conhecimento (“knowledge integration” - KI), conceito que pode ser entendido como como 

uma combinação de bases de conhecimento complementares, neste caso se originando tanto 

de fontes internas como externas; a necessidade de KI dependeria do contexto, o que inclui 

configurações tecnológicas, tipos de relacionamento com parceiros externos, estratégia da 

organização, estrutura da organização e localização das unidades que poderiam colaborar 

(BERGGREN, BERGEK, BENGTSSON e SÖDERLUND, 2011).      
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Independentemente do foco ser a inovação por meios internos ou externos, o grau 

com que uma organização pode se beneficiar de uma inovação depende significativamente 

da dificuldade que seus competidores terão para imitar ou copiar. No intuito de proteger a 

inovação, costumam ser usados três mecanismos legais (SCHILLING, 2012): 

patenteamento, registro de marca e controle do direito de cópia (“copyright”). No Brasil, tem 

relevância a legislação sobre direitos autorais, como a Lei nº 

12.853(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12853.htm), de 14 

de agosto de 2013, e a Lei nº 

9.610(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9610.htm), de 19 de fevereiro de 1998. 

A Lei nº 9.609(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9609.htm), de 19 de fevereiro de 

1998, por sua vez, dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de 

computador, sua comercialização no País, e dá outras providências. Já a Lei nº 

9.279(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9279.htm), de 14 de maio de 1996, regula 

direitos e obrigações relativos à propriedade industrial afins à concessão de patentes de 

invenção e de modelo de utilidade, à concessão de registro de desenho industrial, à 

concessão de registro de marca, à repressão às falsas indicações geográficas, e à repressão à 

concorrência desleal. Por fim, a Lei nº 

11.196(https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm), de 

21 de novembro de 2005, conhecida como “Lei do Bem”, utiliza muitos dos conceitos do 

chamado “Manual de Frascati” (F.INICIATIVAS, 2013) e concede incentivos fiscais às 

pessoas jurídicas que realizarem pesquisa e desenvolvimento de inovação tecnológica. 

3.3. Planejamento Estratégico Universitário  

 

Internacionalmente, o Planejamento Estratégico Universitário tem sido amplamente 

discutido no contexto das WCUs (DHARASKAR, 2014a; DHARASKAR, 2014b; 

DHARASKAR, 2013a; DHARASKAR, 2013b; DHARASKAR, 2013c), dada a 

necessidade de um planejamento de longo prazo para que tais universidades atinjam o status 

desejado. Um dos fatores que potencializam o interesse em se ter uma WCU em um país se 

refere aos vários estudos comparativos existentes, como o "World University Rankings 

2014-15"(http://www.timeshighereducation.co.uk/world-university-rankings/2014-15/worl

d-ranking), o qual apresenta apenas 4 universidades da América do Sul (THE, 2014): com 

colocação 201-225, a USP, do Brasil; com colocação 251-275, a Universidade dos Andes, na 
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Colômbia; com colocação 251-275, a Universidade Técnica Federico Santa Maria, no Chile; 

e com colocação 301-350, a UNICAMP, do Brasil. Nesta seção, o caso do Brasil será 

considerado mais diretamente.  

As razões para o planejamento em uma universidade pública como a UNICAMP 

podem incluir: efetividade organizacional; atribuição apropriada de responsabilidade 

advinda de regulamentações estabelecidas pelo governo e pela sociedade; comprometimento 

e engajamento tanto com a comunidade interna quanto com a comunidade externa; 

clarificação do propósito e das prioridades da universidade; e reconhecimento da identidade 

da universidade.  

A UNICAMP é uma das poucas universidades brasileiras a ter um planejamento 

estratégico estruturado, motivo pelo qual se tornou referência no assunto dentro e fora do 

Brasil. A sua metodologia foi apresentada em países como Equador, República Dominicana, 

Canadá e Turquia e serve de “benchmarking” (GARDENAL, 2008) para outras instituições 

de ensino superior que buscam a maximização do seu desempenho. Tal metodologia, que 

começou a ser utilizada de maneira mais sistemática a partir de 2002 com a sensibilização da 

comunidade, viabiliza a reavaliação periódica de ações e projetos estratégicos em 

andamento ou já planejados.  

Assim, o Planejamento Estratégico da Universidade Estadual de Campinas 

(PLANES-UNICAMP –http://www.cgu.unicamp.br/pei/) é um processo acadêmico e 

administrativo que busca o estabelecimento de prioridades de médio e longo prazo, ao 

mesmo tempo em que favorece a formulação e a implantação de políticas que levem à 

realização dessas prioridades. Segundo Barbieri (2008), o PLANES foi idealizado pelo 

engenheiro eletrônico Eliezer Arantes da Costa, o qual defendeu sua Tese de Doutorado na 

Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação (FEEC) em abril de 2008. O PLANES 

evidencia a missão, os princípios, os valores e a visão de futuro da Universidade, em cinco 

áreas estratégicas (UNICAMP, 2008): (a) ensino, (b) pesquisa, (c) extensão e cooperação 

técnico-científica e cultural, (d) administração e gestão e (e) qualidade de vida. 

Para que universidades como UNICAMP tenham sucesso na utilização de métodos e 

práticas baseados em soluções como BSC e OSM, se faz necessário que ocorra uma 

transformação na cultura organizacional que leve a uma mudança na forma de gerenciar. 

Realizar uma transição é ir de um estado inicial A para um estado final B. Alguns exemplos 
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de mudanças são os seguintes: (1) uma organização ainda pouco informatizada precisa 

passar a ter sistemas integrados de gestão, ou “Enterprise Resource Planning” (ERP) pois 

seus concorrentes já o fazem e são mais eficientes; (2) uma organização precisa passar a 

considerar a sustentabilidade ambiental pois os consumidores só querem produtos que não 

destruam a natureza etc.; (3) uma organização precisa passar utilizar algum sistema de 

planejamento melhor, como o BSC, pois atualmente os empregados não participam. 

O problema das transições é que nem todos querem mudar. Trata-se da resistência à 

mudança, pois as pessoas geralmente não querem fazer a transição de um estado para outro, 

já que isso envolve aprender novas formas de trabalhar etc. Para lidar com isso, podem ser 

utilizadas estratégias de gestão da mudança (transição), ou “Management of Change” 

(MoC). Exemplificando esse conceito, Kotter (1996) sugere as seguintes atividades 

essenciais para que um gestor lidere a mudança: (1) estabeleça um senso de urgência; (2) 

junte um grupo com poder para lhe ajudar; (3) crie uma visão de qual será o contexto após a 

mudança; (4) comunique (explique) a visão a todos; (5) motive as pessoas a ajudar na 

mudança; (6) mostre cada pequena vitória; (7) promova novas mudanças; e (8) fixe a 

mudança na cultura. 

Ao discutir a gestão da mudança (MoC), Harrington, Conner e Horney (1999) 

definem “Business Process Improvement” (BPI), ou Melhoria dos Processos de Negócios, 

como um conjunto de metodologias utilizadas para melhorar processos, o que inclui 

redesenho de processos, reengenharia de processos, “benchmarking”, reestruturação e 

projetos de implantação de softwares como ERP. Tais autores registram que MoC não tem 

como foco o que será mudado, como por exemplo a solução de BPI, mas sim como a solução 

será implementada, desse modo tendo como objetivo aumentar substancialmente as chances 

de sucesso do projeto pela consideração de aspectos sociais relacionados à mudança. Nessa 

perspectiva, alguns dos processos de MoC seriam: a construção da arquitetura da 

implementação; o gerenciamento da resistência individual à mudança; a construção de 

comprometimento individual com a mudança; o gerenciamento dos aspectos culturais da 

mudança; a seleção e a entrega de agentes de mudança. Algumas ferramentas de MoC 

seriam: formulário de descrição do projeto de mudança; previsão do impacto da mudança; 

pesquisa histórica de mudanças; ferramenta de mapeamento; plano de anúncio de mudança; 

avaliação de patrocinadores; pesquisa de cenários; escala de resistência à mudança; 

avaliação de agentes de mudança; e plano de implementação de mudança organizacional.    
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Harrington, Conner e Horney (1999) explicitam sete estágios principais pelos quais 

passam as pessoas quando estas percebem uma mudança como negativa: (1) imobilização; 

(2) negação; (3) raiva; (4) negociação; (5) depressão; (6) teste; e (7) aceitação. Por outro 

lado, quando percebem a mudança como positiva, as pessoas passam por cinco estágios: (1) 

otimismo desinformado, ou certeza; (2) pessimismo informado, ou dúvida; (3) realismo 

esperançoso; (4) otimismo informado, ou confiança; e (5) finalização, ou satisfação. Tais 

autores salientam que muitos não completam os ciclos citados, repetindo-os em parte ou 

totalmente, sendo que aqueles que completam a transição respondem a ela com diferentes 

ritmos intelectuais e emocionais. Nesse contexto, torna-se fundamental ao gerente do projeto 

compreender que o aumento da resiliência da equipe, assim como a minimização da chance 

de ocorrer comportamento disfuncional, depende do grau com que tal gerente compreende a 

cultura organizacional, desse modo evitando discrepâncias entre a cultura corrente e os 

objetivos do projeto. Com isso, deve-se buscar uma arquitetura de implementação de MoC 

com as seguintes fases: (1) esclarecer o escopo do projeto; (2) anunciar o projeto; (3) 

conduzir o diagnóstico; (4) desenvolver um plano de implementação; (5) executar o plano; 

(6) monitorar o progresso e os problemas; e (7) avaliar os resultados finais.     

Como é evidente, uma mudança organizacional pode ser entendida como uma 

diferença em forma, qualidade ou estado ao longo do tempo em uma organização. Uma 

mudança afeta uma entidade tal como um indivíduo, um grupo de indivíduos, uma 

organização ou um conjunto de organizações, com a mudança sendo detectada através de 

algum tipo de medição realizada em dois ou mais momentos ao longo do tempo, de modo 

que comparações possam ser feitas entre um estado inicial e um estado final. A literatura 

sobre mudança organizacional discute a natureza da diferença entre um estado e outro, o que 

produziu a transição e quais as suas consequências, estabelecendo relações entre MoC e a 

gestão da inovação. Nessa perspectiva, Poole e Van De Ven (2004) apresentam uma 

tipologia das teorias de mudança organizacional e inovação, sugerindo que modelos simples 

podem ser combinados para gerar teorias mais complexas.  

Segundo Poole e Van De Ven (2004), as teorias de mudança organizacional e 

inovação tendem a ser complexas, geralmente combinando muitos mecanismos geradores 

diferentes. Tais autores apresentam uma fundação para o estudo de tal temática com quatro 

possibilidades fundamentais, sendo que cada uma teria um diferente motor gerador 

direcionando o processo de mudança: (1) teoria do ciclo de vida, (2) teoria da teleologia, (3) 
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teoria dialética e (4) teoria da evolução. Em situações práticas, sempre duas ou mais dessas 

quatro teorias operariam em conjunto em diferentes níveis ou em diferentes períodos de 

tempo. As teorias podem ser discutidas em termos de: (i) previsão ou não do estado final do 

processo; (ii) predeterminação ou não da trajetória de desenvolvimento; (iii) convergência 

ou divergência do processo; e (iv) se o tempo se baseia em eventos ou em ciclos. As quatro 

teorias são brevemente apresentadas a seguir.      

A teoria do ciclo de vida (POOLE e VAN DE VEN, 2004) se define pelo progresso 

da mudança através de uma sequência de estágios ou fases conforme prescrito ou regulado 

por um programa institucional, lógico ou natural definido no início do ciclo. O motor da 

mudança advém de uma forma ou padrão inerente à entidade em transição ou imposta por 

uma instituição externa via regras e regulamentações. Tão logo se atinja o final do ciclo, um 

novo processo se inicia com a mesma ou com outra entidade.   

A teoria da teleologia (POOLE e VAN DE VEN, 2004), ou da transição intencional, 

percebe a transição como um ciclo de formulação de objetivo, implementação, avaliação e 

modificação de ações ou objetivos com base no que foi aprendido ou pretendido pela 

entidade. Tal sequência surge da construção social de um estado final pretendido pelos 

indivíduos da entidade em transição. Desse modo, definir um objetivo em resposta a um 

problema percebido ou a uma oportunidade coloca o processo em andamento. Dado o 

direcionamento a objetivos, múltiplos caminhos são possíveis, fato que não permite a 

definição prévia de estágios ou passos a serem seguidos.  

A teoria dialética (POOLE e VAN DE VEN, 2004), ou da transição por conflito, se 

refere à mudança originada pelos esforços de se lidar com contradições, conflitos ou tensões 

dentro ou fora da entidade em transição. Nesse caso, o objetivo ou o ponto final do processo 

de mudança não está claro no começo, emergindo desse processo dialético. Por conseguinte, 

a reação aos acontecimentos gera caminhos com passos que variam enormemente a cada 

caso.      

A teoria da evolução (POOLE; VAN DE VEN, 2004), ou mudança pela 

competitividade, consiste de uma sequência repetitiva de eventos de variação, seleção e 

retenção entre entidades de uma certa população. O contexto é o da competição por recursos 

ambientais escassos entre as entidades que integram uma determinada população. Assim, os 

passos durante a seleção e a retenção não podem ser planejados ao longo do tempo devido às 



 
 

Editora e-Publicar | COLABORAÇÃO EM PROJETOS DE PESQUISA, 

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO: PANORAMA BRASILEIRO  51 

 

mudanças nas pressões competitivas pelos recursos, fato que gera caminhos com passos 

fracamente predeterminados, com um ou mais ciclos de variação, seleção e retenção com 

atividades indeterminadas através desses ciclos.         

Por certo, a maioria dos processos de mudança organizacional e inovação observados 

são mais complexos que as quatro teorias discutidas: (1) ciclo de vida, (2) teleologia, (3) 

dialética e (4) evolução. Por conseguinte, mais de um motor de mudança pode atuar em um 

caso particular. Assim sendo, Poole e Van De Ven (2004) discutem de maneira aprofundada 

a interação entre diferentes motores, explicitando como gerar teorias compostas pela 

combinação de motores e partindo da perspectiva de que as unidades de uma organização 

estão situadas em um sistema de vários níveis, com indivíduos em departamentos dentro das 

organizações que, por sua vez, integram indústrias de um setor ou comunidades dentro de 

nações ou culturas. Mais ainda, há situações em que as unidades que sofrem a transição se 

aninham em hierarquias que tornam a mudança dependente também das unidades de níveis 

mais baixos ou mais altos, cenário que demanda maior complexidade dos modelos a serem 

utilizados. 

No caso da UNICAMP, percebem-se características da solução conhecida por teoria 

do ciclo de vida, como discutido acima, que se define pelo progresso da mudança através de 

uma sequência de estágios ou fases conforme prescrito ou regulado por um programa 

institucional, lógico ou natural definido no início do ciclo, com o motor da mudança sendo 

uma forma, um padrão, um conjunto de regras ou um conjunto de regulamentações. Assim, 

na UNICAMP, percebemos uma busca pela institucionalização dos métodos e práticas afins 

ao BSC no PLANES-UNICAMP, como indicado a seguir. 

A UNICAMP utiliza o BSC, com o estabelecimento de objetivos estratégicos para os 

quais se definem indicadores que terão metas específicas que possam ser verificadas. 

Segundo o relatório "Gestão Estratégica: Planejamento Estratégico e Avaliação 

Institucional" (UNICAMP, 2012), fica evidenciado que “ainda são muito incipientes os 

trabalhos de aplicação do BSC a Instituições de Ensino Superior e, mais ainda, a 

Instituições com as características da UNICAMP”. São cinco as áreas estratégicas 

contempladas no PLANES-UNICAMP: (1) ensino; (2) pesquisa; (3) extensão; (4) 

administração; e (5) qualidade de vida. Para cada área estratégica são definidas estratégias, 

programas e linhas de ação, sendo que os programas são implantados através de projetos 
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estratégicos. Tais projetos são revistos anualmente pela Comissão de Planejamento 

Estratégico Institucional, ou COPEI-UNICAMP, da qual o primeiro autor deste texto teve a 

oportunidade de participar como membro titular em várias ocasiões nos últimos anos. 

Para apoiar os processos de avaliação institucional e planejamento estratégico, a 

UNICAMP faz uso do SIPLANES, um sistema de informação baseado no software 

MediaWiki (http://www.mediawiki.org/wiki/MediaWiki), o qual é gratuito e de código 

aberto. O software foi escrito em PHP (http://www.php.net/), uma linguagem de propósito 

geral amplamente utilizada e que é especialmente adequada para o desenvolvimento Web, 

sendo passível de incorporação de HTML (http://www.w3.org/MarkUp/). O software 

“MediaWiki” foi originalmente concebido tendo como foco a enciclopédia livre 

“WikiPedia” (http://www.wikipedia.org/). A palavra “Wiki”, de maneira geral, indica um 

ambiente Web colaborativo que pode ser editado por usuários autorizados. 

No caso da UNICAMP, o sistema de informação SIPLANES 

(http://siplanes.unicamp.br/) tem acesso restrito com autenticação por senha. A navegação 

por páginas segue o agrupamento destacado pela seguinte indexação: página principal; 

revisão do PLANES 2011-2015; ambiente de avaliação interna; ambiente de avaliação 

externa; glossário; banco de dados; quadro de avisos; mudanças recentes; eventos atuais; e 

ajuda. Tal sistema de informação foi implantado para a avaliação institucional do período 

2004-2008, sendo utilizado pelos membros das comissões de avaliação interna e externa. 

Com isso, foi possível a elaboração colaborativa de documentos afins às análises a partir da 

redação de respostas a questionários. A autenticação por senha garantiu segurança mesmo 

com o acesso via internet, sendo que o acesso atual fica restrito aos membros das comissões 

de avaliação e aos comitês das unidades, colégios, centros e núcleos interdisciplinares 

responsáveis pela revisão dos planejamentos estratégicos locais.  

3.4. Planejamento Estratégico em Núcleos de Inovação  

 

Ao tratar da interação entre NIT e empresas, Magalhaes Toledo (2009) indica que 

deve existir um esforço mútuo para se desenvolver uma maior compreensão entre as partes, 

sendo necessário “comprovar que a empresa tenha interesse na tecnologia, capacidade 

técnica para absorvê-la, sistemas administrativos para executar projetos tecnológicos e 

saúde financeira para cobrir seus custos”, sendo também aconselhável conhecer as 

necessidades do cliente através de encontros regulares com grupos industriais, buscando-se 



 
 

Editora e-Publicar | COLABORAÇÃO EM PROJETOS DE PESQUISA, 

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO: PANORAMA BRASILEIRO  53 

 

assim conscientizar a comunidade empresarial sobre a oferta de serviços e tecnologia. 

Contudo, um obstáculo evidente a esta abordagem seria o custo de visitas às indústrias assim 

como o custo de seminários em empresas e de participação em associações industriais. Por 

esta razão, novas abordagens, como a da interação via web, podem ser de interesse, em 

especial caso se considere o fato de países como o Brasil terem dimensões continentais.  

Mota (1999) discute a necessidade de que o processo de interação entre NIT e 

empresas se estabeleça através de códigos comuns, devendo existir a tradução das 

linguagens do pesquisador e do empresário dada a existência de enfoques e nomenclaturas 

diferentes, salientando que as motivações para colaborar por parte das universidades podem 

incluir “acesso à fonte alternativa e flexível de recursos que lhes aliviem a escassez 

orçamentária e lhes permitam atualizar material bibliográfico, acesso a equipamentos de 

pesquisa mais modernos, impulso à formação de pesquisadores, conhecimento dos 

problemas reais da empresa, em nível da pesquisa, e possibilidade de aumentar a renda dos 

pesquisadores universitários”. Já no caso das empresas, incluiriam motivações como 

“acesso a pessoal de pesquisa altamente qualificado; acesso a soluções de problemas 

técnicos específicos; apoio e impulso à excelência técnica; aumento do prestígio e da 

imagem; acesso a recursos públicos; necessidade de reduzir custos sem aumentar o pessoal 

próprio de P&D nem proceder a importantes modificações administrativas; necessidade de 

renovar o acervo de conhecimentos por meio de uma atividade de P&D continuada; crença 

no valor estratégico da inovação tecnológica a curto e longo prazo”.  Tal contexto deixa 

evidente a necessidade de que se facilite e se padronize tal interação, com vistas a uma 

melhor análise das possibilidades de negócios envolvendo Universidades e Empresas.   

 Através da “Web”, percebe-se a possibilidade de que universidades ofereçam 

gratuitamente treinamentos auto-instrucionais às empresas de qualquer porte na perspectiva 

de que se fomentaria o uso de uma maior padronização para a interação, em especial no que 

se refere à definição do potencial comercial de inovações radicais ou incrementais 

originadas no meio acadêmico. Uma maior padronização relativamente à análise de 

negócios poderia vir a permitir, por exemplo, a elaboração de versões sintéticas de planos de 

negócios envolvendo potenciais aplicações de inovações no contexto empresarial, o que por 

sua vez aumentaria as chances de que a precificação relacionada ao pagamento de royalties 

tivesse maior embasamento na realidade do mercado onde atua a empresa.   
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 O uso da “Web” hoje começa a se focar no uso de novos recursos, como 

“blogs” e “wikis”, sendo que também cresce o interesse pelo uso de videoconferências e 

audioconferências na comunicação assim como de uso de multimídia na apresentação de 

informação, com “podcasts” de vídeo, áudio e outras mídias acessadas sob demanda 

inclusive através de assinatura de RSS. Um aspecto adicional que ganha importância a cada 

dia no contexto de iniciativas envolvendo tanto empresas como universidades se refere às 

possibilidades advindas da virtualização do trabalho, da pesquisa e da educação. Com o uso 

da Internet e, em especial, através da implementação de metodologias baseadas na “Web 

2.0”, é possível hoje tornar viáveis projetos de maior escala em que os seus participantes 

estão dispersos geograficamente. O uso de novas tecnologias (HOPKINS, 2010) tende a 

permitir uma maior integração entre as várias unidades de uma mesma organização, ao 

mesmo tempo em que pode vir a promover formas mais flexíveis tanto de trabalho, com 

“home office” e trabalho a distância, como também de pesquisa, com projetos de maior porte 

envolvendo investigadores dispersos geograficamente.  

No que se refere à “Web 2.0”, cabe notar que se trata de um conceito recente e que se 

refere ao trabalho colaborativo, à partilha de dados e ao uso de aplicações como “wikis”, 

“blogs” e RSS, neste último caso um subconjunto de "dialetos" XML, abreviatura de 

“eXtensible  Markup  Language”, ou Linguagem de Marcação Extensível, que servem 

para agregar conteúdo. No mundo do trabalho, surge hoje a proposta de “Enterprise 2.0” 

(PLATT, 2010; BERNAL, 2009), com considerações sobre como a “Web 2.0” pode 

potencializar a interação (HOLLINGSWORTH, 2010) e a produtividade entre pessoas e 

entre organizações, com possibilidades de mudanças nas arquiteturas dos sistemas de 

informação que podem beneficiar até mesmo universidades. 

Bernoff e Schadler (2010), ao tratar da “Web” nas organizações, indicam que os 

funcionários devem ser autorizados a provar novas tecnologias e mídias sociais de um modo 

geral, com a definição de políticas, com o oferecimento de treinamentos em novas formas de 

comunicação e com estímulo à expressão da criatividade, evitando-se assim a resistência 

cultural sistêmica ao fortalecimento em fluência tecnológica do pessoal que se encontra fora 

do departamento de tecnologia da informação. Nesta perspectiva, os colaboradores da 

organização passariam a inovar de diferentes formas com o apoio da tecnologia, fazendo uso 

de soluções como “blogs”, comunidades virtuais, computação em nuvem e vídeo na Internet. 

Para tanto, tais autores sugerem um pacto que envolve: (a) os colaboradores devem inovar 
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dentro de um marco seguro e alinhado com a estratégia da organização; (b) os gerentes 

devem se comprometer a incentivar a inovação, administrando riscos, o que implica em 

comunicar de maneira explícita e constante as metas organizacionais; e (c) o departamento 

de tecnologia da informação precisa dar suporte aos colaboradores provendo maior escala a 

soluções e fornecendo ferramentas de gestão de riscos, deste modo orientando as ações para 

que seja garantida a segurança. Tal contexto tende a favorecer a produção de inovações 

incrementais que podem vir a aumentar a agilidade da organização no que se refere a atender 

uma clientela cada vez mais fortalecida pelas novas tecnologias, em especial aquelas mais 

eficazes e de fácil acesso via “Web”. Bernoff e Schadler (2010) também ressalvam que a 

transição para este novo cenário demanda tempo, em especial pela necessidade de que a 

cultura interna mude. Seja como for, os benefícios tendem a tornar tal transição vantajosa, 

com melhoria no estímulo, na mobilização e na canalização das inovações.       

 Assim sendo, e se percebendo as empresas como clientes dos NITs, se nota 

na “Web” o potencial de tornar mais efetiva a interação entre universidades e empresas de 

diferentes formas, o que inclui desde o uso de documentos e procedimentos padronizados 

para a especificação de requisitos de negócios e características de produtos e serviços, até a 

disponibilização de todos os tipos de informação através de multimídia. Neste caso, pode-se 

entender multimídia como um termo amplo, porém aplicável a um sistema ou a um processo 

que incorpore ou combine várias mídias diferentes, sendo que a multimídia digital pode 

incluir animações e simulações em computadores, texto, hipertexto, imagens estáticas e 

dinâmicas, áudio digital, som sintetizado e vídeo digital. Para a apresentação de informações 

em diferentes mídias, já é possível hoje que um usuário comum produza desde hipertextos e 

áudios até vídeos e animações; ainda assim, considerando-se a importância de que exista um 

mínimo de qualidade e de padronização no uso de diferentes mídias na interação de 

universidades e empresas, pode ser de interesse que o NIT tenha o suporte de uma equipe de 

profissionais para a produção de certos tipos de multimídia com qualidade profissional.   

O uso de recursos tecnológicos como a “Web” deve se basear em uma filosofia de 

melhoria contínua que permita a atualização da infraestrutura e a potencialização de seu uso 

ao longo do tempo, evitando-se assim a possibilidade de obsolescência. Garvin (1998) 

comenta que programas de melhoria contínua são hoje cada vez mais comuns. Ainda assim, 

muitas organizações falhariam por não compreender que antes da melhoria organizacional 

vem a aprendizagem organizacional. Para tanto, o autor sugere que seria necessário o uso do 
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framework dos “três Ms”: (a) “meaning”, ou significado, com um entendimento do 

significado do conceito de “organização que aprende”; (b) “management”, ou 

gerenciamento, com o estabelecimento de direcionamentos operacionais claros 

relativamente à gestão; e (c) “measurement”, ou medição, com melhores ferramentas para 

avaliar a taxa e o nível de aprendizagem organizacional. Tal abordagem poderia levar ao 

sucesso, sendo que tal sucesso poderia ser percebido nas organizações pela capacidade em 

realizar apropriadamente cinco atividades fundamentais: (1) resolução sistemática de 

problemas; (2) experimentação com novas abordagens; (3) aprendizagem através de suas 

próprias experiências e da história passada; (4) aprendizagem através das experiências e 

melhores práticas de outros; e (5) transferência rápida e eficiente de conhecimento através de 

toda a organização. Ao criar sistemas e processos que suportem estas atividades e as 

integram ao dia a dia, as organizações poderiam gerenciar melhor sua aprendizagem. 

A comercialização de inovações por uma universidade, por sua vez, pode ser vista 

como um exercício de gerência de portfólio de projetos, onde cada inovação a ser 

comercializada seria vista como indutora da estruturação de um projeto com início, meio e 

fim. Nesta perspectiva, o “início” estaria voltado principalmente aos processos de iniciação 

e de planejamento do projeto, o que poderia incluir desde o patenteamento até a elaboração 

de multimídia para divulgação. Já o “meio”, estaria voltado aos processos de execução, 

monitoramento e controle, o que em especial se referiria à interação entre a universidade e a 

empresa, com a elaboração de documentos como planos de negócios sintéticos que 

permitissem a geração de estimativas de ganho com uma determinada inovação, 

permitindo-se assim uma mais efetiva negociação de royalties, dentre outros aspectos. O 

“fim” se referiria aos processos de encerramento, com a comercialização efetiva da inovação 

ou com o cancelamento da tentativa de comercialização. Dentre as vantagens da abordagem 

de gerenciamento de projetos estaria a maior facilidade em se utilizar ferramentas e técnicas 

que permitiriam controlar cronogramas, comunicação via documentos e via “Web”, 

contratos, escopo, etc., além de se permitir controlar os custos relativos ao patenteamento, à 

divulgação e à comercialização de uma inovação caso a caso. Assim sendo, poderia ser de 

interesse fazer uso de padrões internacionais para projetos, programas e portfólios, como por 

exemplo os desenvolvidos e disseminados pelo PMI, os quais hoje são bastante utilizados 

por empresas do setor público e privado no Brasil. Nos parágrafos seguintes os padrões do 

PMI são apresentados na perspectiva de que o NIT poderia se utilizar do padrão para 
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projetos ao tratar de uma inovação, do padrão para programas ao agrupar projetos de uma 

unidade da universidade em programas e do padrão para portfólios ao gerenciar todo o 

conjunto de programas de interesse do mesmo NIT.   

De modo geral, as organizações de P&D se utilizam de diferentes ferramentas e 

técnicas de administração estratégica no intuito de melhor atingir seus objetivos. 

Exemplificando, a Agência de Inovação da UNICAMP, a INOVA, utiliza-se de métodos e 

práticas tradicionais de administração estratégica, os quais incluem (MAGALHAES 

TOLEDO, 2009): a análise do ambiente de atuação do NIT com uso de ferramentas como 

SWOT; a definição de visão, missão e valores; a definição de objetivos funcionais e 

organizacionais, assim como de metas; o uso de indicadores para avaliar e comparar os 

resultados do NIT; e métodos de gestão estratégica baseados no “Balanced Scorecard”. No 

que se refere à avaliação de transferência tecnológica global (MAGALHAES TOLEDO, 

2009), os NITs se utilizam de métricas primárias como número de comunicações de 

invenção, número de pedidos de patentes, número de licenças efetuadas, total de receitas de 

licenças e número de “start-ups” formadas; as métricas secundárias, por sua vez, incluiriam 

valor gasto com pesquisas colaborativas, número de patentes concedidas, número de 

licenças ativas, total de receitas de “royalties”, número de profissionais com dedicação nos 

NIT e despesas com proteção jurídica de propriedade intelectual. Ainda no que se refere à 

Agência de Inovação da UNICAMP, uma das pioneiras e possivelmente a mais bem 

sucedida agência deste tipo do Brasil atualmente, percebe-se a dificuldade em se realizar a 

administração estratégica no NIT (MAGALHAES TOLEDO, 2009), onde se propõe um 

sistema de planejamento mais robusto pela integração de “Balanced Scorecard” (BSC), de 

Kaplan e Norton, e “Qualidade como Estratégia de Negócios” (QBS), da “Associates in 

Process Improvement” (API): “estima-se que, por ser um processo que envolve mudanças 

organizacionais significativas, a implementação completa do método deve requerer em 

torno de três a cinco anos”.  

Sobre o “Balanced Scorecard” (BSC), de Kaplan e Norton (2008), é de interesse 

destacar que se trata de um sistema de avaliação de desempenho que impulsiona a gestão 

estratégica com cinco princípios gerenciais: (1) mobilizar a mudança por meio da liderança 

executiva; (2) traduzir a estratégia em termos operacionais; (3) alinhar a organização com a 

estratégia; (4) motivar para transformar a estratégia em tarefa de todos; e (5) gerenciar para 

converter a estratégia em processo contínuo. Tais autores indicam que “o desenvolvimento 
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da estratégia e a ligação entre estratégias e operação ainda são isolados, não padronizados 

e fragmentados”, sendo desejável que se busque por uma abordagem sistêmica que integre 

estratégia e operações, tal como o sistema de seis estágios proposto pelos autores: (i) 

desenvolver a estratégia; (ii) planejar a estratégia; (iii) alinhar a organização com a 

estratégia; (iv) planejar as operações; (v) monitorar e aprender; e (vi) testar e adaptar a 

estratégia. Os autores ainda sugerem que uma unidade de gestão da estratégia, ou “Office of 

Strategy Management” (OSM), seja criada para integrar os seis componentes acima, 

entendidos como estágios do sistema de gestão de loop fechado.   

Por certo não seria simples criar uma unidade de gestão da estratégia, ou “Office of 

Strategy Management” (OSM), como sugerem de Kaplan e Norton (2008), ou uma unidade 

de gerenciamento de projetos, ou PMO, dentro de um NIT. Por isso, uma alternativa seria a 

de se estruturar o NIT de forma que seus integrantes atuem de modo a considerar os aspectos 

afins a um OSM e a um PMO, os quais possivelmente fariam parte da WCU onde estaria o 

NIT. Isso é especialmente necessário pelo fato de NITs de modo geral terem poucos 

funcionários (MAGALHAES TOLEDO, 2009): “na maioria dos países, incluindo Brasil, 

os NIT são pequenos, com menos de cinco pessoas com tempo integral. Para suprir as 

carências quantitativas e qualitativas das equipes de trabalho, deve-se recorrer à opção de 

formar grupos multifuncionais, quer dizer, integrados por profissionais capazes de 

desempenhar várias funções”.  

3.5. Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação  
 

A aprendizagem organizacional (WHITE e BRUTON, 2010) depende: (a) da 

agregação de dados e informação; (b) da transferência e do compartilhamento de informação 

através da comunicação; e (c) da viabilização da aprendizagem pelo acesso à informação no 

momento certo e por se permitir que os recursos humanos tenham oportunidade de trabalhar 

com estas informações. Neste sentido, a tecnologia da informação tem papel fundamental 

por dar suporte a todas estas atividades, em especial através do uso de sistemas de 

informação. Por conseguinte, se faz necessário realizar um correto planejamento estratégico 

do uso da tecnologia da informação.  

Ao tratar do planejamento do uso de tecnologia da informação, Ross, Weill e 

Robertson (2006) explicitam que, talvez, o seu principal “insight” tenha sido perceber que o 

problema por eles encontrado em seus esforços para a compreensão da arquitetura de 
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tecnologia da informação seria o erro relativamente ao nível de análise. Assim sendo, o foco, 

segundo tais autores, deveria ser mais alto, ao nível de arquitetura empresarial, que neste 

caso representa a lógica organizacional para os processos fundamentais (“core”) de negócios 

e para a infraestrutura de tecnologia da informação, deste modo refletindo a padronização e a 

integração afins ao modelo operacional da organização. Os autores ainda explicitam a 

compreensão de que a arquitetura empresarial de certo modo se sintetiza em dois conceitos 

fundamentais: integração de processos de negócios e padronização de processos de 

negócios. E nesta perspectiva, a arquitetura organizacional não é uma questão de tecnologia 

da informação mas sim uma questão de negócios.    

Conforme se explicita nos parágrafos que seguem, são três as disciplinas 

consideradas fundamentais por Ross, Weill e Robertson (2006), na perspectiva de que a 

estrutura para execução (“foundation for execution”) resulta de uma seleção criteriosa de 

quais processos e sistemas de tecnologia da informação devem ser padronizados e 

integrados: (a) modelo de operação; (b) arquitetura empresarial; e (c) modelo de 

engajamento relativamente à tecnologia da informação.  

Por modelo de operação, entende-se o nível necessário de integração e padronização 

de processos de negócios para a entrega de produtos e serviços aos clientes da organização 

(Ross, Weill e Robertson, 2006). No caso de NITs, o ideal é que se considere a sua 

integração com as demais unidades e órgãos da organização onde opera, geralmente uma 

Universidade, deste modo se garantindo o processamento “end-to-end” (ponta-a-ponta) 

assim como um entendimento comum dos dados através destas mesmas unidades e órgãos. 

A decisão sobre padronizações de processos de negócios também deve ser considerada, mas 

sem que as eficiências incorporadas venham a limitar as oportunidades do NIT de 

customizar serviços.  

Por arquitetura empresarial, entende-se a lógica organizacional para processos de 

negócios e infraestrutura de tecnologia da informação, refletindo a integração e a 

padronização que são requisitadas pelo modelo de operação da organização. A arquitetura 

empresarial fornece uma visão de longo prazo dos processos, sistemas e tecnologias da 

organização de forma que projetos individuais não estejam focados em necessidades 

imediatas, mas sim na construção de capacidades organizacionais. Seriam quatro os estágios 

através dos quais as organizações evoluiriam neste caso: (1) arquitetura com silos de 
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negócios, onde as necessidades funcionais ou as necessidades individuais das unidades de 

negócios são maximizadas; (2) arquitetura com tecnologia padronizada, onde se pretende 

prover eficiência em tecnologia da informação através de padronização de tecnologia e via 

centralização crescente de gerenciamento de tecnologia; (3) arquitetura com núcleo 

otimizado, onde de provê padronização de dados e de processos na empresa como um todo 

em conformidade com o modelo de operação; e (4) arquitetura com modularidade de 

negócios, onde se preservam padrões globais enquanto se viabilizam diferenças locais, com 

customização. A evolução de (1) para (2), depois para (3) e ao final para (4) permite, 

segundo Ross, Weill e Robertson (2006), benefícios como redução de custos operacionais de 

tecnologia da informação e maior agilidade estratégica, sendo necessária grande persistência 

para que tal avanço efetivamente ocorra. Mais ainda, a modularidade pretendida no quarto e 

último estágio não reduz a necessidade de padronização, ao mesmo tempo em que a 

previsibilidade de processos fundamentais (“core”) aliada a uma arquitetura modular provê 

uma arquitetura para a inovação.  

Por modelo de engajamento relativamente à tecnologia da informação, entende-se o 

sistema de mecanismos de governança que permitem que os projetos de negócios e de 

tecnologia da informação atinjam objetivos tanto locais como organizacionais, deste modo 

influenciando as decisões sobre projetos e fazendo com que soluções individuais sejam 

guiadas pela arquitetura empresarial. O modelo de engajamento permite o alinhamento entre 

os objetivos de tecnologia da informação e de negócios dos projetos, ao mesmo tempo em 

que coordena as decisões sobre processos de tecnologia da informação e as decisões sobre 

processos de negócios, decisões estas realizadas em múltiplos níveis: nível da organização, 

nível da unidade de negócio e nível de projeto.       

A proposta de Ross, Weill e Robertson (2006) sugere seis passos, a serem detalhados 

nos parágrafos seguintes: (1) analisar a estrutura existente; (2) definir um modelo de 

operação; (3) projetar a arquitetura empresarial; (4) definir prioridades; (5) projetar e 

implementar um modelo de engajamento relativamente à tecnologia de informação; e (6) 

explorar a sua estrutura em busca de crescimento.  

 No que se refere a analisar a estrutura existente (ROSS, WEILL e 

ROBERTSON, 2006), tem-se questões relacionadas a: quais processos devem ser 

digitalizados de ponta-a-ponta; quais dados devem estar acessíveis aos empregados; quais 
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elementos da infraestrutura de tecnologia da informação são de classe mundial; provimento 

de uma infraestrutura com alcance, com segurança, com acesso e com flexibilidade; quais 

são as forças e as fraquezas da estrutura existente, dentre outras.  

No que se refere a definir um modelo de operação (ROSS, WEILL e ROBERTSON, 

2006), tem-se a busca pelo encapsulamento dos requisitos de integração e de padronização, o 

que pode incluir: identificar os processos que permitem a distinção entre potenciais 

competidores; visualizar a experiência do consumidor como esta deveria ser; e decidir como 

se gostaria que a organização crescesse. Uma vez articuladas as expectativas, deve ser 

selecionado um dentre os quatro tipos de modelo de operação: coordenação, unificação, 

diversificação e replicação.  

No que se refere a projetar a arquitetura empresarial (ROSS, WEILL e 

ROBERTSON, 2006), tem-se a identificação dos elementos centrais que precisam fazer 

parte de sua estrutura existente para a execução, com base nas características daquele 

modelo de operação selecionado dentre os quatro possíveis. Não é necessário identificar 

cada processo, dado ou tecnologia importante; o intuito neste caso é reconhecer que 

elementos em particular compõem a essência do negócio, percebida pela estrutura existente 

para a execução.  

No que se refere a definir prioridades (ROSS, WEILL e ROBERTSON, 2006), 

tem-se a preocupação evidente de que a maioria das organizações tende a ter mais iniciativas 

de mudança do que elas poderiam implementar de maneira aceitável, sendo, portanto, 

necessário destacar a base sobre a qual futuras capacidades dependem, o que por sua vez 

demanda foco gerencial inclusive na orçamentação dentro do portfólio de iniciativas.   

No que se refere a projetar e implementar um modelo de engajamento relativamente 

à tecnologia da informação (ROSS, WEILL e ROBERTSON, 2006), tem-se três 

ingredientes como fundamentais: governança de tecnologia da informação nos níveis mais 

altos da organização; disciplina gerencial nos principais projetos; e inter-relacionamentos 

para garantir que a governança de tecnologia da informação e o gerenciamento de projetos se 

reforcem mutuamente. Tal abordagem implica em gestão de metas, prioridades, objetivos e 

resultados.   

No que se refere a explorar a sua estrutura em busca de crescimento (ROSS, WEILL 

e ROBERTSON, 2006), tem-se a preocupação com a previsão orçamentária relativa a 
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treinamentos e a desenvolvimento de pessoal, de modo que assim seja possível aos recursos 

humanos fazer uso de tudo o que já estiver disponível até o momento. Em paralelo, devem 

existir incentivos para que as pessoas sejam motivadas a explorar a estrutura existente para a 

execução, em especial no que se refere ao encorajamento da realização de integração e de 

padronização. Também deve ser incentivada a criatividade, em especial no que se refere à 

busca por oportunidades tanto em novos mercados e produtos assim como relativamente aos 

existentes, o que permite que se verifique o que é possível fazer e que pode vir a ter apelo 

para as partes interessadas. 

Em uma visão mais voltada à inteligência de negócios, Moss e Atre (2003) 

consideram que a arquitetura empresarial (“enterprise architecture”) é constituída de um 

conjunto de representações pictóricas, ou modelos da organização, em termos de funções de 

negócios, processos de negócios e dados afins aos negócios. Neste caso, cada modelo da 

arquitetura empresarial seria suplementado com definições padronizadas, regras de negócios 

e políticas, de maneira que este conjunto de modelos descreveria as ações realizadas na 

empresa. Os principais componentes de tal arquitetura seriam cinco: (1) modelos de 

funcionamento do negócio; (2) modelos de processos de negócio; (3) modelos de dados de 

negócio; (4) inventários das aplicações que implementam fisicamente os modelos em (1), (2) 

e (3); e (5) repositório de meta dados com detalhes descritivos sobre os modelos para que 

seja possível tanto navegar pelos modelos em (1), (2) e (3) como também compreendê-los.        

Os benefícios da correta implementação da arquitetura empresarial são variados 

(ACM, 2014) e podem incluir a viabilização de mecanismos que permitam às organizações 

ter acesso a informações corretas e ter a habilidade de comunicar estas informações 

eficientemente para as partes interessadas. Com isso, as organizações estarão em melhores 

condições de realizar mudanças e de responder a necessidades de negócios, além de poder 

mais facilmente analisar o impacto de novos projetos e de verificar quais seriam os 

benefícios em termos de redução de custos. Um recente estudo (DEGENNARO, CULLEN e 

KOMLENIC, 2014) apresenta o estado atual do desenvolvimento do conhecimento sobre a 

arquitetura empresarial, o que permite que melhor se compreendam as tendências que 

afetam o corpo de conhecimento associado (MITRE, 2014). Iniciativas recentes buscam 

integrar a modelagem da arquitetura empresarial mais diretamente ao desenho de processos 

com o uso de notações padronizadas (BARROS e QUEZADA, 2014) como a “Business 
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Process Model and Notation” (BPMN), que pode ser usada para a modelagem de negócios e 

depois mapeada diretamente para a “Unified Modeling Language” (UML).  

Tão logo se defina a arquitetura empresarial, se faz necessário definir quais 

aplicações seriam relevantes, o que inclui neste caso os diversos sistemas de informação que 

suportarão aos processos de interesse. Por certo, as decisões afins ao uso de sistemas devem 

estar alinhadas ao planejamento estratégico e considerar a arquitetura empresarial (CHEN, 

MOCKER, PRESTON e TEUBNER, 2010; DRNEVICH e CROSON, 2013; TALLON e 

PINSONNEAULT, 2011; GEROW, GROVER, THATCHER e ROTH, 2014).   

Realizar o planejamento estratégico de tecnologia da informação demanda um 

correto entendimento do conceito e dos diferentes tipos de sistemas de informação (STAIR e 

REYNOLDS, 2012). Conceitualmente, um sistema de informação é “um conjunto de 

componentes inter-relacionados que coletam, manipulam, armazenam e divulgam dados e 

informações e fornecem um mecanismo de feedback para atender a um objetivo”. Mais 

especificamente, um sistema de informação baseado em computador ("computer based 

information system" - CBIS) é um conjunto único de seis componentes: hardware, software, 

banco de dados, telecomunicações, pessoas e procedimentos. Tais componentes estão 

configurados para coletar, manipular, armazenar e processar dados em informação.  

Os tipos mais comuns de CBIS podem ser agrupados em quatro grupos principais 

(STAIR e  REYNOLDS, 2012): (1) comércio eletrônico ("e-commerce") e comércio móvel 

("m-commerce"); (2) sistemas de processamento de transações ("transaction processing 

systems" - TPS) e sistema de planejamento de recursos empresariais ("enterprise resource 

planning" - ERP); (3) sistemas de informações gerenciais ("management information 

system" - MIS) para problemas estruturados e sistemas de suporte à decisão ("decision 

support system" - DSS) para problemas mal estruturados; e sistemas de informação 

especializados voltados à gestão do conhecimento ("knowledge management systems" - 

KMS), ao uso de inteligência artificial, a uma especialização via sistemas especialistas 

("expert systems") e à realidade virtual, dentre outras opções. Interessantemente, hoje é 

possível que tenhamos tudo isso em um mesmo produto de uma única empresa, onde um 

pacote de software pode conter diversos aplicativos ou módulos adicionáveis aos sistemas 

principais, como ERP. 



 
 

Editora e-Publicar | COLABORAÇÃO EM PROJETOS DE PESQUISA, 

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO: PANORAMA BRASILEIRO  64 

 

O sucesso na gestão da tecnologia e da inovação demanda, certamente, um 

gerenciamento apropriado do conhecimento adquirido a partir da aprendizagem (WHITE e 

BRUTON, 2010). Neste sentido, enquanto a aprendizagem se refere à captura e ao 

compartilhamento da informação, a gestão do conhecimento se refere a criar e manter 

sistemas inteligentes que suportem a tomada de decisão e promovam a criação de valor na 

organização a partir dos ativos intelectuais. Os processos afins à gestão do conhecimento 

podem incluir: socialização através das funções organizacionais, experimentação, 

planejamento de diálogos, avaliação do progresso, desenvolvimento de sistemas de suporte à 

tomada de decisão, uso de técnicas de auditoria consistentes e completas, gerenciamento de 

transições (mudanças) e realização de ajustes conforme se monitora o progresso. Em 

resumo, o desenvolvimento de um KMS deve garantir que todos os dados e informações 

relevantes são agregados e que a organização tenha condições de aprender a partir daí 

(AMORIM e AGOSTINHO, 2011).     

O desenvolvimento de um CBIS (STAIR e  REYNOLDS, 2012), tal como um 

KMS, tradicionalmente inclui os seguintes passos: (1) “investigação preliminar”, com o 

entendimento do problema; (2) “análise de sistemas”, com o entendimento das soluções 

possíveis; (3) “design”, com a seleção e o planejamento do projeto que traria a melhor 

solução; (4) “implementação”, que se refere a desenvolver o que foi planejado e iniciar o uso 

da solução; e (5) “manutenção e revisão”, com a avaliação dos resultados da solução e o 

suporte ao uso do sistema. A busca pela inteligência de negócios através de métodos e 

tecnologias para reunir, armazenar, relatar e analisar dados que auxiliem a tomada de 

decisões tem levado ao desenvolvimento de sistemas de complexidade crescente, como é o 

caso das aplicações baseadas em “Business Intelligence” (BI).  

Segundo Moss e Atre (2003), BI não se refere a um produto ou a um sistema, mas 

sim a uma arquitetura que integra aplicações operacionais e de suporte à tomada de decisão 

que facilita atividades como as seguintes: análise multidimensional com, por exemplo, 

processamento analítico online (“online analytical processing” – OLAP); mineração de 

dados; previsão (“forecasting”) com exploração de tendências, uso de métodos de 

simulação, construção de cenários, árvores de decisão, dentre outros; análise de negócios 

(“business analysis”); preparação de BSC (“balanced scorecard”); visualização de 

informação; alertas em tempo real; análise geoespacial; gestão do conhecimento; 

implementação de um portal organizacional na “Web”; acesso a painéis digitais 
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(“dashboards”); e também outras atividades através das áreas funcionais das organizações. 

Tais autores salientam que as iniciativas afins ao desenvolvimento de aplicações em BI têm 

um custo significativo, sendo que 60% dos projetos fracassam ou são abandonados. Um 

exemplo de plataforma de BI é apresentado pela SAP 

(http://www.sap.com/pc/analytics/business-intelligence/software/overview/bi-platform.htm

l), empresa criada em 1972 com maior foco em ERP e que hoje pretende oferecer um pacote 

integrado de produtos para a gestão organizacional. Outro exemplo se refere à Oracle 

(http://www.oracle.com/us/solutions/business-analytics/business-intelligence/enterprise-edi

tion/overview/index.html), empresa criada em 1977 e também com produtos afins em um 

pacote integrado.      

Uma visão atual das tendências afetando a BI (ACM, 2013) inclui o impacto dos 

grandes volumes de dados, ou “Big Data” (CHEN, CHIANG e STOREY, 2012; MGI, 

2011), e de métodos analíticos, ou “Analytics” (MINELLI, CHAMBERS e DHIRAJ, 2013); 

também é possível incluir o impacto das tecnologias emergentes que viabilizarão a 

inteligência de negócios em tempo real (AZVINE, CUI e NAUCK, 2005). 
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4. INOVAÇÕES E PARCERIAS   

 

Os tópicos afins às inovações e às parcerias são apresentados em quatro partes: (1) 

inovação e transferência de tecnologia; (2) inovação e modelos de negócios; (3) inovação 

aberta; e (4) equipes virtuais e estratégias de colaboração. 

 

4.1. Inovação e Transferência de Tecnologia 

 

Tanto a inovação como a propriedade intelectual são temas vastos, o que inclui desde 

a discussão sobre o licenciamento de tecnologias (WIPO, 2004; WIPO, 2005) até a redação 

de documentos de patenteamento (WIPO, 2007), passando pela definição de padrões para a 

apresentação de informações e para a redação de documentos (WIPO, 2014b) e chegando 

aos vários índices e às várias avaliações que permitem comparar quão bem organizações e 

países lidam com estas questões (WIPO, 2013; WIPO, 2014a). Nos parágrafos seguintes, 

esta seção busca focar nos aspectos afins à inovação e à propriedade intelectual que 

apresentam maior relação com a transferência de tecnologia.   

Oliveira, Garnica e Costa (2013), ao discutir parcerias para inovação no Brasil, 

apresentam dados detalhados sobre o contexto atual e destacam que “a busca pela interação 

e transferência de tecnologia entre o setor de ciência e as empresas é especialmente 

estratégica” para o desenvolvimento econômico mas que “ainda há dificuldades culturais 

entre academia e indústria bem como um baixo investimento do setor privado em pesquisa e 

desenvolvimento”. Os autores registram que os projetos de parceria têm aumentado em 

número, mas ressaltam que permanece o desafio de que ocorra um efetivo aumento do 

número de lançamentos de produtos ou serviços para os consumidores. Um dos principais 

desafios se referiria à necessidade de se incrementar o conteúdo científico das tecnologias de 

interesse, com o aumento do patamar tecnológico de países como o Brasil (SUZIGAN e 

ALBUQUERQUE, 2011).   

De maneira geral, WCUs são fontes de inovação e podem contribuir para o aumento 

da competitividade das empresas através da transferência de tecnologias. Como é sabido, 

WCUs seriam aquelas reconhecidas internacionalmente pela sua história e pelos seus 

resultados, destacando-se aí a qualidade de seu ensino, o impacto de sua pesquisa e as suas 

atividades de extensão. WCUs tendem a atrair não apenas os melhores alunos, professores e 
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pesquisadores de seus países, mas também tem sucesso em se internacionalizar de diferentes 

maneiras. Umas das principais formas de internacionalização se refere à colaboração com 

organizações de outros países, neste caso incluindo empresas interessadas tanto em projetos 

colaborativos de diferentes tipos como também na transferência de tecnologias afins a 

inovações incrementais ou radicais. Neste sentido, as WCUs competem entre si por recursos 

tanto em nível nacional como internacional, sendo, portanto, relevante o acompanhamento 

de indicadores diversos tais como número de patentes registradas e comercializadas, 

quantidade de docentes estrangeiros, captação anual de recursos extra orçamentários, 

quantidade de alunos de pós-graduação, número de publicações em veículos de alto impacto, 

quantidade de convênios com organizações públicas e privadas, dentre outros. 

Cabe notar que, neste trabalho, as palavras “transferência de tecnologia” devem ser 

consideradas na perspectiva de ao menos dois tipos distintos de público: o público 

empresarial e o público geral. No primeiro caso, assume-se que o público empresarial possui 

o conhecimento necessário para o entendimento da complexidade em pauta, de modo que a 

tecnologia pode vir a se transformar mais rapidamente em processos, produtos e serviços de 

interesse comercial, o que por sua vez permitirá a transferência. No segundo caso, 

entende-se que o público em geral não apresenta o mesmo patamar de entendimento, razão 

pela qual as palavras “aporte” ou “socialização” poderiam ser mais adequadas que 

“transferência”. Ainda assim, ambos os públicos devem ser considerados pelos NITs dado 

que representam as partes interessadas. Conforme sugere Speser (2006), a tática de 

lançamento de novas tecnologias deve considerar todas as partes interessadas para que 

entendam a inovação, sendo que tanto é possível que a tecnologia preencha uma necessidade 

já existente do público geral como também pode ocorrer uma indução de mudança de 

comportamento que leve o público geral a ter uma “evolução” de seus requisitos e/ou de suas 

necessidades. 

Ao considerar a gestão de arranjos multiorganizacionais para a inovação, Azevedo 

(2011) salienta que tais colaborações tornam-se mais complexas ao incorporar fatores como 

a sustentabilidade ambiental (SILVEIRA, 2011). Por outro lado, o Mapa Teórico do Sistema 

Brasileiro de Inovação (ANPEI, 2014a; ANPEI, 2014b), deixa evidente a complexidade das 

inúmeras relações possivelmente existentes entre os diversos atores que transformam as 

demandas da sociedade em inovação. O mapa parece sugerir um grande fluxo de dados e 

informações entre os diversos atores que possivelmente interagem com Instituições 
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Científicas e Tecnológicas (ICTs) em geral, mas em especial Universidades. No contexto 

atual, já é possível se beneficiar de novas soluções como “Big Data Analytics” (AMORIM, 

ANDLER, GUSTAVSSON e AGOSTINHO, 2013) para que estes dados e informações 

sejam usados para subsidiar a tomada de decisão através do uso apropriado da informática, 

neste caso inclusive realizando a fusão com os demais dados e informações provenientes de 

fontes diversas como os sistemas de “Enterprise Resource Planning” (ERP), os sistemas de 

“Customer Relationship Management” (CRM), dentre outros.  

Em estudo recente, de título “The Analytics Mandate” (KIRON, PRENTICE e 

FERGUSON, 2014), evidenciou-se uma alteração na forma como as organizações tomam 

decisões, operam e criam suas estratégias. Neste caso, através do uso de novos tipos de 

ferramentas e técnicas, torna-se cada vez mais viável que se atinja um “momentum” 

competitivo sustentável. Para tanto, o estudo citado ressalta que: (1) as organizações devem 

estar abertas a novas ideias; (2) dados devem ser vistos como ativos de importância chave; 

(3) os gestores de alto nível devem promover uma cultura mais direcionada ao uso de dados 

via “Analytics”; (4) a organização deve usar “insights” provenientes de “Analytics” para 

guiar a estratégia; e (5) a organização deve aceitar mudanças em sua maneira de operar, com 

possíveis resultados financeiros melhores.        

Tal contexto sugere a necessidade de que WCUs tenham uma gestão 

profissionalizada e alinhada com os melhores métodos e práticas em uso no mundo, sendo 

“Big Data Analytics” apenas uma das novas abordagens a se considerar. Mais ainda, se faz 

necessário ter como foco a melhoria contínua dos processos gerenciais para que a 

maturidade da gestão cresça com o tempo. Uma maturidade maior tende a aumentar as 

chances de sucesso destas Universidades em se posicionar em classificações diversas de 

avaliações que incluem ensino, pesquisa e extensão. Neste sentido, se torna vital identificar 

processos, modelos e fatores de sucesso que viabilizem estratégias (AMORIM e 

AGOSTINHO, 2013b; AMORIM e AGOSTINHO, 2013c) que gerem a vantagem 

competitiva esperada diante de uma concorrência internacional que só tende a aumentar 

conforme aumenta a importância das Universidades enquanto promotoras da inovação. 

Marques (2010) registra algumas oportunidades e ameaças afins ao estreitamento na 

relação entre empresas e universidades. O setor empresarial vem sugerindo, por exemplo, 

que se estabeleçam limites na negociação para o pagamento de royalties a pesquisadores que 
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contribuem para o setor privado, com a possibilidade de que a remuneração seja feita após o 

produto chegar ao mercado. Tal perspectiva permitiria que o pagamento de royalties teria 

um valor proporcional ao ganho gerado. Também parece importante no momento atual criar 

uma sistemática de classificação para as empresas conforme a sua maturidade em pesquisa e 

inovação, com uma métrica mais eficaz, pois muitas vezes empresas menores são mais 

inovadoras. 

Ao considerar a disseminação do conhecimento no apoio à inovação e 

sustentabilidade organizacional, Gardim, Cartoni e Caballero (2011) salientam a 

importância do uso de ferramentas de tecnologia de informação para uma melhor gestão do 

conhecimento, tornando o conhecimento explícito mais acessível, inclusive dando suporte 

ao processo de aprendizagem das organizações. Isso tende a oportunizar a inovação e o 

melhor uso do conhecimento, inclusive em um contexto de maior colaboração das partes 

interessadas. Mas isso, por certo, demanda a proteção deste conhecimento, com o controle 

do acesso ao mesmo, o que implica na necessidade de que se crie uma política voltada à 

segurança cibernética associada à política de propriedade intelectual.  

Uma discussão sobre as relações entre a segurança cibernética e as questões afins à 

propriedade intelectual pode ser encontrada em Tovstiga, Tulugurova e Kozlov (2010), em 

um retrato de pesquisa recente na Rússia e no Reino Unido com patrocínio da OTAN 

(NATO), neste caso com foco na inovação aberta em um contexto de colaboração baseada 

em redes (“online”). Aspectos mais técnicos afins à segurança cibernética são elencados e 

detalhados em ACM (2012). 

Um maior detalhamento sobre transferência de tecnologia pode ser encontrado em 

Speser (2006). Ao mesmo tempo, uma discussão pormenorizada sobre a transferência de 

tecnologia apoiada pelo uso de tecnologia da informação pode ser encontrada em Kassicieh 

e Radosevich (1991). Um estudo minucioso sobre os modelos brasileiros de gestão de 

transferência tecnológica, em especial no que se refere à USP e à UNICAMP, se encontra na 

dissertação de mestrado de Dias (2011).   
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4.2. Inovação e Modelos de Negócios 

 

Ao analisar a intensificação dos relacionamentos entre universidades e empresas, 

Crespo e Dridi (2007) indicam que, apesar da liberdade em se publicar resultados esteja 

condicionada a restrições de propriedade intelectual, é fato que são diversos os benefícios 

para os alunos de pós-graduação e para a universidade de maneira geral. Como é evidente, se 

faz relevante compreender apropriadamente o modelo de negócios de uma empresa para que 

projetos colaborativos focados em inovação tenham melhor chance de sucesso.  

Thune e Gulbrandsen (2014), ao considerar a dinâmica da colaboração entre 

universidades e empresas, destacam que as colaborações em pesquisa têm riscos elevados de 

saída por parte dos colaboradores. Por isso, é essencial que sejam tomadas todas as medidas 

possíveis para um fortalecimento do comprometimento dos envolvidos desde o momento da 

seleção de parceiros. Mais ainda, é relevante considerar tanto os interesses da academia 

como os interesses das empresas pois existe a tendência de que a visão acadêmica 

prepondere nestas iniciativas, o que pode levar ao desinteresse das empresas. Neste caso, 

parece evidente uma vez mais que a consideração dos interesses das empresas passa mais 

uma vez pela compreensão apropriada do modelo de negócios e das relações deste modelo 

com a gestão da inovação.  

Uma pesquisa recente, realizada no contexto de uma Tese de Doutoramento 

(SANTOS, 2014) considerou, no contexto brasileiro, as relações entre a inovação nas 

universidades e os modelos de negócios, com maior foco em empresas criadas e incubadas 

em ambientes acadêmicos (“spin offs”). Para tanto, foi utilizada a estratégia de modelagem 

baseada em telas, ou “canvas” (OSTERWALDER e PIGNEUR, 2010), com a criação de 

uma metodologia onde ocorre uma competição pela busca dos melhores modelos de 

negócios através da participação de alunos da instituição, nesse caso a UNICAMP.  

Tal pesquisa (SANTOS, 2014) sugere que gerar “diversas alternativas de modelos 

de negócios” é positivo tanto para as instituições, que podem reavaliar a priorização dada até 

então para as inovações tecnológicas, como também para os pesquisadores das instituições, 

os quais poderiam vir a perceber “possíveis pontos fracos a serem desenvolvidos em suas 

próximas tecnologias, tudo isto sem custo nenhum para a instituição”. Cabe destacar aqui, 

como indicado em tal pesquisa, a necessidade de um melhor conhecimento dos métodos e 
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das práticas afins ao gerenciamento de projetos para o sucesso a busca da transferência de 

tecnologias:“A maior parte das dificuldades encontradas deu-se pela falta de maturidade 

na gestão de projetos de desenvolvimento tecnológico e pela falta de recursos financeiros 

para a realização dos testes de prova de conceito, necessários à adaptação da tecnologia, 

ainda em escala laboratorial, à sua utilização pelos potenciais clientes”; mais ainda, “se as 

equipes contassem com os recursos financeiros necessários e com o auxílio e apoio de um 

experiente gestor de projetos desta natureza, o resultado em termos de licenciamento de 

tecnologias poderia ter sido outro”. 

Assim, parece evidente a necessidade de que se estabeleçam processos afins não 

somente à geração de modelos de negócios (OSTERWALDER e PIGNEUR, 2010), mas 

também ao desenvolvimento de planos de gerenciamento de projetos que permitam maior 

sucesso no desenvolvimento dos modelos identificados como viáveis. Também parece 

essencial que se verifique qual o nível de desenvolvimento da tecnologia (MANKINS, 

1995), pois tecnologias em estágio ainda muito preliminar de desenvolvimento podem não 

estar ainda em condições de ter o seu possível uso viabilizado no mercado consumidor. Mas 

ainda, parece essencial que se discuta qual a proposição de valor associada à tecnologia 

(OSTERWALDER, PIGNEUR, BERNARDA, SMITH e PAPADAKOS, 2014).   

4.3. Inovação Aberta 
 

Em contextos marcados, por exemplo, pela necessidade de manutenção de segredo 

industrial, como no caso do setor de armamentos, é geralmente mais comum termos um 

contexto voltado à inovação “não aberta”, neste caso evitando-se que pessoas externas à 

organização tenham acesso a dados ou informações sobre a inovação tecnológica de 

interesse. O intuito de se fazer “tudo” internamente pode garantir não apenas uma maior 

vantagem competitiva, mas pode ser inclusive uma condição necessária para que a 

organização possa atuar em certos mercados marcados pela necessidade de sigilo.  

Por outro lado, em certos contextos, a chamada “inovação aberta” pode vir a ser 

preferível, em especial nos casos em que uma organização não consegue ter uma taxa de 

inovação “internamente” no ritmo que precisaria diante de um mercado muito dinâmico. 

Interessantemente, mesmo no contexto das universidades, ainda existe uma visão de que a 

liberação de dados e informações sobre as inovações pode ser maléfica; isso parece se 

confirmar pelos resultados seguintes, de pesquisa recente (SANTOS, 2014) citada 
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acima:“...deve-se mencionar a dificuldade de aplicação da metodologia, principalmente 

para a realização da primeira edição”; também salienta-se que“muitas discussões 

ocorreram até que a instituição de pesquisa aprovasse a divulgação de suas tecnologias 

mediante a assinatura de um acordo de confidencialidade por parte das equipes” e que 

“muitas pessoas argumentavam que a divulgação aberta das tecnologias para os 

participantes poderia colocar em risco a propriedade intelectual da instituição, fato este 

que se mostrou descabido”.  

Assim, fica bastante evidente pela argumentação acima (SANTOS, 2014) que as 

partes interessadas devem ser apropriadamente engajadas para que assim contribuam para o 

sucesso na geração de modelos de negócios que possam beneficiar pesquisadores e 

organizações envolvidas. Seja como for, se a simples divulgação de uma inovação 

tecnológica para alunos de uma universidade no intuito de se desenvolver modelos de 

negócios viáveis já parece algo indesejável para alguns, possivelmente pela eventual 

necessidade de confidencialidade, é de se esperar que a “inovação aberta” seja algo ainda 

mais desafiador.  

Pinheiro (2012) informa que Chesbrough (2003) foi, possivelmente, o responsável 

pela introdução do termo “open innovation”, ou inovação aberta, com o fluxo de 

conhecimento indo de fora para dentro e de dentro para fora da organização. Os 

desdobramentos incluiriam diversas pesquisas nos anos seguintes (DODGSON, GANN, 

SALTER, 2006; HUIZINGH, 2011; CHESBROUGH, 2006; GASSMANN, 2006; WEST e 

GALLAGHER, 2006).  

Mais recentemente, pesquisas em inovação aberta têm indicado a viabilidade da 

colaboração apoiada pela web através de ambientes como o “Handshake” do MITRE 

(CUOMO, DAMIANOS e DROZDETSKI, 2014). Já em uso desde 2009 no setor público 

americano, permite que atores de diversas organizações colaborem virtualmente sem que 

isso signifique que informações sensíveis fiquem desprotegidas.  

Mangelsdorf (2013) destaca a importância de que seja feita uma ponte entre a teoria 

advinda da pesquisa e a prática das organizações, neste caso citando como conceitos de 

inovação aberta foram aplicadas ao contexto de um hospital (GUINAN, BOUDREAU e 

LAKHANI, 2013) e como uma organização pode melhor utilizar modelos de negócios mais 
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alinhados ao mundo digital para que seus clientes auxiliem na criação de valor utilizando 

desde sítios “Web” até aparelhos móveis (WEILL e WOERNER, 2013).  

Os conceitos de inovação aberta têm sido aplicados de diferentes maneiras. King e 

Lakhani (2013) discutem como selecionar o que deve ser aberto, como isso deve ser aberto e 

como gerenciar os problemas envolvidos pois as melhores ideias para novos produtos hoje 

se originam de qualquer lugar e através de qualquer pessoa, conforme já sugerido por 

(HIPPEL, 2005), indo, portanto, muito além dos laboratórios dos governos e dos 

laboratórios de corporações. Os autores ainda salientam que inovação aberta é algo muito 

mais complicado do que parece, citando exemplos de grandes empresas como PepsiCo e 

Kraft Foods Australia. Tais autores elencam diferentes desafios gerenciais e distinguem dois 

modelos principais como preponderantes atualmente:“‘Inovação aberta’ passou a implicar 

dois modelos distintos para organizar a inovação. A primeira perspectiva considera os 

mercados de propriedade intelectual, em que as empresas negociam patentes e outros ativos 

de forma bilateral. A segunda perspectiva é focada da ascensão dos sistemas de inovação 

distribuídos que permitem aos indivíduos de todo o mundo participar de processos de 

inovação por seleção voluntária e através fluxos de conhecimento descentralizados”. 

O uso de inovação aberta através de competições também se mostrado como viável, 

em especial no que se refere à busca de soluções para problemas internos das organizações 

(MACCORMACK, MURRAY e WAGNER, 2013). Neste caso, um dos intuitos é o de se 

evitar que a pesquisa e o desenvolvimento estejam necessariamente ligados a modelos de 

negócios já existentes, pois neste caso não são identificados novos modelos de negócios e/ou 

necessidades de novos mercados. Para tanto, realizar competições e oferecer premiações 

pode ser uma opção para atrair ideias originadas a partir de talentos fora da organização, 

segundo Maccormack, Murray e Wagner (2013).    

Ao discutir a inovação aberta, Raasch e Hippel (2013) apresentam o conceito de 

“Benefícios do Processo de Inovação”, ou “Innovation Process Benefits”, explicitando que 

muitas vezes os benefícios afins à inovação não são necessariamente financeiros, como na 

abordagem tradicional. Neste caso, os autores citam pesquisas anteriores (FRANKE e 

SCHREIER, 2010; LAKHANI e WOLF, 2005) e sugerem que outros benefícios, como o 

prazer de participar do processo, a aprendizagem dada pela experiência e o ganho em termos 

de reputação pelo envolvimento no processo, podem ser até mais valorizados pelas partes 
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envolvidas do que os benefícios de usar ou de vender o resultado do processo que gerou a 

inovação.  

 

4.4. Equipes Virtuais e Estratégias de Colaboração 

 

Em seção anterior se discutiu, ainda que brevemente, a importância da colaboração 

no contexto da inovação, em especial no que se refere à inovação aberta. Mais ainda, foi 

citado o caso da colaboração apoiada pela web através de ambientes como o “Handshake” 

do MITRE (CUOMO, DAMIANOS e DROZDETSKI, 2014), em uso desde 2009 no setor 

público americano. Nos parágrafos seguintes, serão discutidas mais especificamente as 

diferentes estratégias de colaboração e as possibilidades afins ao trabalho através de equipes 

virtuais, em especial no que se refere a projetos.   

Lee (2013) define uma equipe virtual como um grupo de indivíduos hábeis que se 

comunicam eletronicamente no intuito de realizar um projeto, por exemplo. Por outro lado, 

uma organização virtual refletiria um ambiente de trabalho não tradicional e em constante 

evolução onde uma equipe virtual colaboraria a partir de locais dispersos geograficamente, 

facilitando inclusive a realização de atividades em diferentes países. O autor detalha os 

diferentes tipos de equipes virtuais que podem vir a se formar e ressalta que, hoje, os 

gerentes se confrontam com a necessidade de ter equipes tanto virtuais (“online”) como 

locais (no mesmo local); mais ainda, é ressaltado que a literatura ainda não trata 

especificamente sobre o gerenciamento de projetos baseados em equipes virtuais. Os 

principais fatores a afetar o movimento em direção às organizações virtuais seriam, 

resumidamente: (1) necessidade de redução de custos, com “downsizing”; (2) gastos 

significativos com viagens e escritórios “físicos”, com reengenharia; (3) aumento dos gastos 

com qualidade, com terceirização; (4) reestruturação e distribuição geográfica de recursos, 

com diminuição das hierarquias organizacionais; (5) alto custo de imóveis, com avanços 

tecnológicos ocorrendo em paralelo e permitindo, por exemplo, “home offices”; (6) aumento 

de custos associados à saúde e aos acidentes de trabalho, com necessidade de aumento da 

vantagem competitiva inclusive através da inclusão de expertise de indivíduos externos; (7) 

incentivos à redução da “pegada ecológica”, com necessidade crescente de interação através 

de vários níveis funcionais e com demanda de acessibilidade 24X7.  
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Gerenciar equipes virtuais pode ser um desafio por muitas razões (ZOFI, 2011; 

BARCZAK, MCDONOUGH e ATHANASSIOU, 2006; LEE, 2013): (a) barreiras 

associadas às diferentes línguas; (b) barreiras associadas às diferentes interpretações do 

contexto por pessoas de diferentes culturas; (c) diferenças na percepção do que fica implícito 

na comunicação virtual; (d) diferenças na percepção da hierarquia; (e) diferenças não apenas 

das culturas das pessoas, mas também das culturas de cada organização; e (f) dificuldades 

afins aos diferentes fusos horários. Como a maior parte da comunicação em equipes virtuais 

ocorre de maneira eletrônica e, portanto, não verbal (GARTON e WEGRYN, 2006), fica 

evidente que um enorme desafio para o gerenciamento de projetos neste contexto se refere 

ao correto planejamento da comunicação. Mais ainda, parece evidente a necessidade de que 

sejam utilizados ambientes adequados quanto às suas funcionalidades para o sucesso da 

interação online.    

Também se faz desafiador controlar o trabalho da equipe virtual na medida em que 

quem gerencia de modo geral só pode contar com os relatos espontâneos dos envolvidos na 

maior parte do tempo, razão pela qual se faz necessário dar poder os membros da equipe para 

que estes mesmos sejam responsáveis pelo andamento de seus trabalhos, com eventuais 

controles periódicos. Assim, tal integração demanda processos que permitam que alguns dos 

muitos desafios potenciais afins ao trabalho de equipes virtuais (LEE, 2013) sejam evitados 

ou contornados, sejam eles: (a) comunicacionais, como diferenças de fuso horário e falta de 

abordagens múltiplas de comunicação; (b) culturais, como falta de entendimento das 

diferenças entre os integrantes da equipe e ausência de compartilhamento de liderança; (c) 

interpessoais, como gestão de conflitos e motivação; (d) tecnológicos, como falta de suporte 

técnico em informática e acesso de qualidade insuficiente à Internet; e, por fim, (e) 

econômicos, como custos iniciais para aquisição de equipamentos e custos de manutenção 

da infraestrutura de hardware, software, etc.  

Neste sentido, é de se esperar que processos apropriados possam aumentar a taxa de 

sucesso de projetos baseados em equipes virtuais que, no caso de projetos de tecnologia da 

informação, por exemplo, têm taxa inferior a 30% (GOODBODY, 2005; KING, 2003; LEE, 

2013). Ou seja: as estratégias de colaboração não podem prescindir de processos baseados 

em métodos e práticas.        
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Tendência atuais envolvem um aumento das colaborações internacionais pela busca 

de inovação tecnológica (PRATO e NEPELSKI, 2014), o que por certo potencializa o uso de 

estratégias baseadas em equipes virtuais. Ao considerar tanto esta como outras tendências, 

Audretsch, Lehmann e Wright (2014) sugerem um conjunto de pontos que podem 

representar tópicos relevantes para pesquisas futuras em transferência de tecnologia na 

perspectiva da globalização crescente. 
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5. GERENCIAMENTO  

 

O gerenciamento será tratado de maneira breve, neste caso em duas partes: (1) 

viabilidade e análise de negócios; e (2) gerenciamento de projetos, programas e portfólios. 

 

5.1. Viabilidade e Análise de Negócios 

 

A literatura sobre Engenharia Econômica (TORRES, 2006) sugere que a análise de 

viabilidade de diferentes alternativas em projetos ocorra em ao menos três perspectivas: (1) 

técnica, que se refere a verificar se o projeto pode ser realizado com os procedimentos de 

engenharia e equipamentos disponíveis na organização; (2) econômica, que se refere a 

verificar se os benefícios gerados pelo projeto fazem sentido diante dos custos; e (3) 

financeira, que se refere à obtenção de recursos financeiros. Outros aspectos de viabilidade 

podem vir a ser relevantes em certos projetos, como a viabilidade legal, a viabilidade 

política, a viabilidade de uso dos recursos humanos disponíveis relativamente às 

competências necessárias, etc.  

No caso mais específico da análise de custo-benefício (PREST e TURVEY, 1965; 

MCGUIGAN, MOYER e HARRIS, 2010), os princípios gerais se referem a: (1) definir uma 

função objetivo a ser maximizada; (2) identificar as limitações da análise; (3) listar os custos 

e os benefícios a serem incluídos e como pode ocorrer a sua avaliação; (4) selecionar os 

critérios de avaliação do investimento; e (5) escolher uma taxa de desconto apropriada. 

O estudo da viabilidade de projetos pode se beneficiar da Análise de Negócios. Na 

maioria dos casos, a Análise de Negócios (IIBA, 2009) busca uma melhor compreensão de 

como funcionam as organizações no intuito de se atingir os seus propósitos, o que também 

envolve definir as capacidades necessárias a uma organização para prover produtos e 

serviços às partes interessadas. Quase sempre, a Análise de Negócios ocorre para que se 

defina e valide soluções que venham de encontro às necessidades da organização, 

considerando em especial os seus objetivos. Deste modo, entende-se por domínio a área sob 

análise, o que pode corresponder a uma organização completa ou a unidade da organização. 

Por solução, tem-se o conjunto de transições no estado atual de uma organização, as quais 

são feitas de modo a se permitir que se resolva um problema, que se satisfaça uma 

necessidade ou que se aproveite uma oportunidade. Através da Análise de Negócios, 
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pretende-se uma solução considerada ótima, a qual deve respeitar restrições diversas sob as 

quais opera uma organização como cronograma, orçamento e regulamentações. Em certos 

projetos, o analista pode também optar por desenvolver os requisitos para descrever a 

situação atual de uma organização, situação esta entendida como uma solução para as 

necessidades do passado, para depois investigar as possíveis mudanças para uma nova 

solução, sendo tal nova solução necessária para ir de encontro às novas condições da 

organização. A técnica conhecida por modelagem de processos, por exemplo, tem o 

propósito de garantir um entendimento de como um certo trabalho é desenvolvido dentro de 

uma organização; a representação de um processo através de um diagrama, por exemplo, 

permite um melhor entendimento do processo em questão para que depois seja possível a 

realização de uma transição para uma nova situação onde tal processo teria sido melhorado. 

Na perspectiva da Análise de Negócios, também se faz relevante registrar lições 

aprendidas para que se tenha uma base de conhecimento que contribua para os estudos de 

viabilidade de projetos. A literatura (IIBA, 2009) explicita que o registro de lições 

aprendidas tem como propósito compilar e documentar sucessos, fracassos e recomendações 

para melhorar a performance em projetos futuros ou de fases de projetos através da revisão 

das atividades e das entregas da análise de negócios, do produto final, dos diversos 

processos, das tecnologias e/ou automação usadas ou não, dos assuntos ou preocupações 

gerenciais, dos ativos de processos organizacionais, da performance confrontada com o 

planejamento, das variações incomuns e rotineiras percebidas, das ações corretivas e/ou 

preventivas recomendadas, aprovadas, rejeitadas, etc., dentre outros aspectos. As vantagens 

principais do registro de lições aprendidas seriam duas: (a) identificar oportunidades de 

melhoria e (b) auxiliar na recuperação da equipe depois de períodos difíceis. Dentre as 

desvantagens, sobressaem três: (i) dificuldade em se realizar discussões honestas sem que se 

culpem as pessoas, (ii) resistência dos participantes em discutir e documentar problemas e 

(iii) risco de que as sessões sirvam tão somente para apresentação de reclamações, 

negligenciando-se as oportunidades de melhoria. 

Os processos afins à Análise de Negócios costumam vir antes daqueles relacionados 

ao Gerenciamento de Projetos. Independentemente disso, os dois conjuntos de processos 

podem ser relevantes aos projetos de pareceria aqui considerados.    
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Segundo White e Bruton (2010), um esforço de inovação, em especial no caso do 

desenvolvimento de novos produtos, é um esforço único, de modo que “o uso de 

ferramentas de gerenciamento de projetos é apropriado para planejar, implementar e 

avaliar” iniciativas afins à inovação e à tecnologia. Neste sentido, pode ser apropriado que, 

em certos casos, seja feito um uso de processos melhor sistematizados para o gerenciamento 

de projetos, programas e portfólios, como se descreve na seção seguinte. Seja como for, 

buscando uma maior generalização, tais autores apresentam uma sugestão de sete etapas 

para o ciclo de vida de projetos como estes: (1) “identificação de lacunas” (“gap 

identification”), permitindo que se compare onde a organização está com a situação futura 

desejada; (2) “conceituação”, com a seleção e a documentação da melhor abordagem para se 

atingir os objetivos do projeto, também definindo qual é a complexidade da iniciativa; (3) 

“definição”, com o estabelecimento de tarefas a serem realizadas, do momento em que 

ocorreria o projeto e das características da equipe necessária; (4) “design”, com o 

detalhamento do projeto, o que inclui detalhar orçamento e cronograma; (5) 

“desenvolvimento”, com a equipe de inovação executando o que foi planejado no intuito de 

se desenvolver e testar um novo produto ou um novo processo; (6) “aplicação”, com a 

instalação ou a entrega de um novo produto ou um novo processo; e (7) “avaliação 

pós-projeto”, com uma confrontação dos resultados atingidos com os objetivos, deste modo 

gerando-se relatórios, registros de lições aprendidas e outros documentos de interesse, 

inclusive no que se refere à busca de maneiras de se melhorar o gerenciamento dos próximos 

projetos.     

 

5.2. Gerenciamento de Projetos, Programas e Portfólios 

 

Hoje existem inúmeros padrões para o gerenciamento de projetos, programas e 

portfólios passíveis de serem adaptados e utilizados em projetos envolvendo a colaboração 

de universidades e de empresas. De maneira geral, as organizações que criam tais padrões 

também oferecem provas de certificação para que os profissionais da área possam obter 

comprovação de seu efetivo domínio dos tópicos relevantes. No Brasil, a pesquisa nesta área 

não tem ainda grande dimensão mas, no mundo, a pesquisa afim ao gerenciamento de 

projetos, programas e portfólios tem se desenvolvido largamente, em especial a partir das 

necessidades militares surgidas em grandes projetos da época da Segunda Guerra Mundial. 
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Os padrões do PMI serão apresentados em maior detalhe nesta seção pelos seguintes 

motivos: (1) o PMI é hoje a principal organização mundial em gerenciamento de projetos; 

(2) os padrões do PMI são hoje os mais conhecidos e disseminados no contexto brasileiro; 

(3) o PMI tanto fomenta a pesquisa constante para a atualização de seus padrões como 

também promove a produção de documentos complementares que tratam de problemas e 

questões afins ao uso de seus padrões; (4) especialistas na área de gestão da inovação, como 

White e Bruton (2010), citados acima, mencionam diretamente os padrões do PMI; e (5) os 

padrões do PMI são adotados na quase totalidade das disciplinas de gerenciamento de 

projetos da UNICAMP, o que inclui as disciplinas onde o autor deste texto ministra aulas.  

O gerenciamento de projetos (PMIa, 2008), segundo o “Project Management Body of 

Knowledge” (PMBOK), é a aplicação de conhecimento, habilidades, ferramentas e técnicas 

às atividades do projeto a fim de atender aos seus requisitos. Tal padrão teve o lançamento de 

sua quinta edição internacional em 2013, com o lançamento de uma versão em português em 

2014.   

Kerzner (2006) considera que, cada vez mais, o papel do gerente de projetos é o de 

integrador, fato que torna a gestão de projetos responsável pelo planejamento, pela 

programação e pelo controle de uma série de tarefas integradas, situação na qual os gerentes 

cada vez mais terão conhecimento das organizações como um todo para avaliar a viabilidade 

financeira das iniciativas e autoridade para viabilizar mudanças diversas que, inclusive, 

levem à melhoria da qualidade dentro das organizações. Ao se fazer uso de padrões para o 

gerenciamento de projetos, programas e portfólios, pode ser de interesse a estruturação de 

um “Project Management Office” (PMO), ou escritório de gerenciamento de projetos.  

Um PMO pode auxiliar na estruturação de uma metodologia que promova o uso de 

alguma metodologia focada em melhoria contínua, com uso de modelos como o 

“Organizational Project Management Maturity Model” (OPM3) do PMI (PMId, 2008) ou o 

“Portfolio, Programme and Project Management Maturity Model” (P3M3) da OGC 

(PRETI, 2010). O padrão para programas do PMI (PMIb, 2008) apresenta doze áreas de 

conhecimento: (1) integração; (2) escopo; (3) tempo; (4) custo; (5) qualidade; (6) recursos 

humanos; (7) comunicação; (8) risco; (9) “procurement”, ou aquisições; (10) finanças; (11) 

“stakeholder”, ou partes interessadas; e (12) governança. O padrão para portfólios do PMI 

(PMIc, 2008), por sua vez, apresenta duas áreas de conhecimento: (1) governança de 
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portfólio, com processos relativos a identificar componentes, categorizar componentes, 

avaliar componentes, selecionar componentes, priorizar componentes, balancear o portfólio, 

ajustar a comunicação no portfólio, autorizar componentes, revisar e reportar performance 

do portfólio e monitorar mudanças nas estratégias de negócios; e (2) gerenciamento de risco 

de portfólio, com processos relativos a identificar os riscos do portfólio, analisar os riscos do 

portfólio, desenvolver respostas aos riscos do portfólio e monitorar e controlar os riscos do 

portfólio. Deve-se notar que portfólios (PMIc, 2008) não são temporários como projetos e 

programas pois um portfólio consiste tanto de componentes correntes como também de 

iniciativas futuras. Assim, um portfólio representa tanto o intuito como a direção e o 

progresso da organização.   

Ainda que a utilização de padrões como os do PMI para projetos, programas e 

portfólios assim como o BABOK do IIBA não tenha sido tão largamente investigada no 

contexto da gestão de universidades brasileiras, é fato que já se percebem evidências da 

viabilidade da aplicação de padrões como estes no contexto de organizações voltadas à 

inovação. Um caso recente de sucesso é apresentado por Zanon, Prim e Melo (2010), 

relativamente à implementação de um PMO em uma organização brasileira de P&D, onde se 

destaca que os integrantes do PMO não apenas atuam na gestão de projetos, mas também 

exercendo atividades como “levantamento e monitoramento de informações estratégicas no 

ambiente interno e externo da organização sobre tendências tecnológicas, evolução dos 

concorrentes e acompanhamento de patentes”. 

Ao tratar do gerenciamento de portfólios de projetos de inovação, White e Bruton 

(2010) destacam: (1) a necessidade do balanceamento de novas iniciativas com o 

encerramento de projetos em andamento; (2) a possibilidade de se utilizar tal portfólio como 

potencializador da estratégia competitiva da organização; e (3) a possibilidade de que se 

utilizem as possíveis sinergias entre os projetos. Isso pode incluir características como a 

criação de um conjunto comum de estruturas de gerenciamento de projetos de inovação 

paralelamente ao uso padronizado de sistemas de processamento de informações e ao 

oferecimento de oportunidades para o compartilhamento de lições aprendidas. Também é 

indicado como relevante o monitoramento cuidadoso de resultados financeiros, com o 

intuito de se redirecionar os esforços de inovação em andamento, e o alinhamento da 

sistemática de recompensas, com o objetivo de recompensar apropriadamente as equipes e 

os gestores pela sua dedicação tanto aos projetos em si como como aos portfólios completos.  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Os capítulos deste livro parecem indicar que os estudosrelacionados à inovação e à 

interação entre universidades e empresas não são novos ou mesmo raros; porém, ainda 

geram polêmica e, também por isso, demandam e sugerem novos estudos em diferentes 

frentes. Foi apresentado um panorama geral do gerenciamento de projetos colaborativos de 

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PDI) em Instituições Científicas, Tecnológicas e de 

Inovação (ICTs). Diversos tópicos foram tratados no intuito de demonstrar que se tratam de 

assuntos relacionados e que uma visão mais holística se faz necessária. Com este panorama, 

este texto poderá vir a estimular a realização de novas investigações relacionadas. 

Este estudo buscou mostrar que os projetos de PDI podem ocorrer de inúmeras 

formas, o que inclui o contexto da hélice tripla, com a colaboração de empresas e 

universidades tendo apoio do governo. Cabe enfatizar que, para as empresas, a “inovação 

aberta” (CHESBROUGH, VANHAVERBEKE e WEST 2006) pode permitir que ideias 

internas e externas à organização contribuam para os projetos de PDI, deste modo indo além 

da tradicional “inovação fechada”, onde as organizações buscavam realizar todo o projeto 

internamente, sem colaborações. A “inovação aberta” também pretende facilitar a 

disseminação de inovações através de canais externos, geralmente com “spin-offs” ou por 

licenciamento caso a caso, evitando-se assim que apenas a organização que criou algo novo 

tenha que se dedicar à exploração comercial de uma inovação.  

Mais ainda, a “inovação aberta” sugere um sistema aberto voltado à colaboração 

onde ideias podem surgir interna ou externamente, podendo também ser exploradas interna 

ou externamente. A literatura retratada neste estudo sugere que tal sistema aberto tanto 

viabiliza a colaboração como também a terceirização (CHESBROUGH, 

VANHAVERBEKE e WEST 2006), neste último caso com a possibilidade de que uma 

organização, seja uma ICT ou não, atue em um projeto sob contrato diante de uma demanda 

de interesse quase que exclusivo da contratante. 

Neste cenário, uma análise da necessidade de que se considerem diferentes opções de 

criação de valor pode ser apoiada na técnica das nove janelas (SILVERSTEIN, SAMUEL e 

DECARLO, 2009), onde se utilizam as dimensões de tempo e de espaço para que se gere um 

quadro resumindo o presente, o passado e o futuro do sistema. Neste caso, teríamos o 

gerenciamento de projetos de PDI em ICTs, compreendido como o trabalho a ser feito, 
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sendo o supersistema o ecossistema brasileiro de inovação (ANPEI, 2014a; ANPEI, 2014b) e 

sendo os subsistemas representados pelas várias unidades que compõem a ICT de interesse, 

tal como faculdades, centros, núcleos e institutos de uma universidade.      

TABELA 1: TÉCNICA DAS NOVE JANELAS APLICADA AO 

GERENCIAMENTO DE PROJETOS DE PDI EM ICTS. 

 

 Passado Presente Futuro 

Supersistema: 

ecossistema 

brasileiro de 

inovação 

Integração local ou 

regional com 

interação 

majoritariamente 

face-a-face entre ICT 

e atores interessados 

em projetos de PDI. 

Integração da ICT ao 

ecossistema brasileiro 

de inovação com uso 

crescente de recursos 

computacionais para 

suporte aos projetos de 

PDI. 

Internacionalização dos 

projetos de PDI com 

interação 

majoritariamente virtual 

de atores dentro e fora 

do Brasil. 

Sistema: 

ICT 

Perspectiva 

“inside-out”, com 

ICT realizando 

projetos de PDI com 

reduzida colaboração 

e comercializando 

resultados através de 

patentes, etc. 

Perspectiva de aumento 

da demanda por 

projetos de PDI em 

ICTs na Sociedade da 

Informação com a 

necessidade de 

melhoria do 

gerenciamento. 

Perspectiva 

“outside-in”, com 

demandas vindo 

majoritariamente de 

fora da ICT e maior 

interesse pela criação de 

valor para a organização 

que colabora. 

Subsistemas: 

Unidades da 

ICT 

Unidades da ICT 

atuam de forma 

bastante reduzida em 

projetos 

colaborativos de PDI 

com longa duração. 

Unidades da ICT atuam 

de forma bastante 

independente em 

poucos projetos 

colaborativos de PDI 

com duração variável. 

Unidades da ICT atuam 

de forma bastante 

padronizada em muitos 

projetos colaborativos 

de PDI com curta 

duração. 

Fonte: O Autor.   
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